O patrimônio de afetação na incorporação imobiliária by NUNES, Reniê Doms
1 
 
 
 
 
UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL 
 
RANIÊ DOMS NUNES 
65214-9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO NA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SÃO CAETANO DO SUL 
2014 
2 
 
RANIÊ DOMS NUNES 
 
65214-9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO NA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA  
 
 
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à 
UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETA-
NO DO SUL como requisito parcial à obtenção 
do grau de Bacharel em Direito sob a orientação 
do Profº Ms. Orientador Orlando Antonio Bonfatti. 
 
 
 
 
 
 
 
 
SÃO CAETANO DO SUL 
2014 
3 
 
RANIÊ DOMS NUNES 
65214-9 
 
 
 
O PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO NA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA  
 
Trabalho de Conclusão de Curso apresenta-
do à Universidade Municipal De São Caeta-
no Do Sul como requisito à obtenção do grau 
de Bacharel em Direito 
 
 
Aprovado em ____/____/2014.      Nota:__________ 
 
 
BANCA EXAMINADORA 
 
_______________________________________________________________ 
Prof. Ms.– Orientador Orlando Antonio Bonfatti 
Universidade Municipal de São Caetano Do Sul 
 
 
_______________________________________________________________ 
Prof. Dra. Cristiane V. Mello e Silva 
Universidade Municipal de São Caetano Do Sul 
 
 
_______________________________________________________________ 
Prof. Elda Gouveia da Silva 
Universidade Municipal de São Caetano Do Sul 
4 
 
AGRADECIMENTOS 
 
Agradeço primeiramente a Deus que ao longo dessa jornada sempre esteve 
ao meu lado, me ajudando e dando forças.  
Agradeço também a minha família e amigos que mesmo nos momentos mais 
difíceis me apoiaram, incentivaram, dando-me forças para seguir em frente e não 
desistir diante das dificuldades. 
A todos que me ajudaram até mesmo nas coisas mais simples que tive que 
enfrentar. 
             Agradeço em particular ao meu orientador, Profº Ms. Orlando Antonio 
Bonfatti, que me auxiliou no passo-a-passo desta pesquisa, sendo que, sem sua 
ajuda, não seria possível chegar ao final desta jornada. 
Agradeço enfim, a todas essas pessoas que estiveram direta ou indiretamente 
presentes em mais esta etapa da minha vida. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este estudo a todos aqueles que 
acreditam na Justiça Brasileira e que a 
partir dela toda uma sociedade pode ser 
transformada. 
6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“São os homens e não as leis que precisam mudar. Quando os homens forem bons, 
melhores são as leis. Quando os homens forem sábios, as leis por desnecessárias 
deixarão de existir. Mas isto, será possível somente, quando as leis estiverem ins-
culpidas e atuantes no coração de cada um de nós.” (Hemógenes) 
7 
 
 
 RESUMO 
 
O presente estudo trata do contrato da incorporação imobiliária como instrumento de 
função social relevantíssima por dizer respeito a dois gravíssimos problemas de 
Nação, que são o da Construção Civil e o do enorme déficit habitacional existente no 
país – deve ser entendido e disciplinado à luz da lei específica, sem eliminar a 
possibilidade de sujeição às regras tutelares, porque é óbvio que não se trata do 
negócio imune e cláusulas e praxes abusivas por parte dos incorporadores. O 
enfoque, porém, não é de ser feito para se afastar a disciplina da Lei nº 4.591/1964, 
que é específica e que há de prevalecer, quando não houver cláusula abusiva a 
reprimir. Os postulados de Chalhub (2012) exposto neste estudo representam, em 
suma, uma contribuição muito relevante para as letras jurídicas num campo de 
incomum interesse para as relações econômicas e num momento de crise nacional, 
em que os olhos de toda Nação se voltam para a incrementação do desenvolvimento 
econômico, com necessidade fundamental e inadiável. 
 
Palavras-chave: incorporação imobiliária- patrimônio de afetação- função social. 
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ABSTRACT 
 
The present study deals with the real estate contract as an instrument of social 
function by relevant relate to two very serious problems of the nation, which are the 
Construction and the huge housing deficit existing in the country - should be 
understood and disciplined under the law particular, without eliminating the possibility 
of being subject to guardianship rules, because it is obvious that it is not immune and 
abusive clauses and hazing by the developers business. The focus, however, is not 
to be done to move away from the discipline of Law No. 4,591 / 1964, which is 
specific and is to prevail when there is no unfair term to repress. The postulates of 
Chalhub (2012) exposed in this study represent, in short, a very important 
contribution to the field of legal letters in unusual interest to economic relations and in 
a moment of national crisis, when the eyes of the whole nation turn to leveraging the 
development economic, with fundamental and urgent need.  
 
Keywords: incorporation of equity imobilliary- affectation - social function. 
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INTRODUÇÃO 
 
 Um dos aspectos mais importantes a serem tratados quando se realiza o 
estado de maturidade de um segmento no mercado concentra-se no grau de 
segurança do ambiente em que se desenvolvem as ações, operações, acordos, 
entre todos os agentes envolvidos. Nesse rol, merece atenção especial o 
consumidor, o qual representa, em geral, a parte mais sensível nas relações 
estabelecidas, devendo receber tratamento especial pelo contexto jurídico e 
ordenamento vigente. No entanto, vale deixar em ressalva que deve se primar pela 
presença da noção genérica de que todos os envolvidos nas relações comerciais, 
sem exceção, possuem o direito á segurança jurídica. 
Sendo assim, a segurança jurídica é a peça-chave para que se estabeleça um 
complexo de ações e operações bem fundadas e protegidas, assegurando ao 
mercado maior confiabilidade nos negócios. A segurança jurídica é vista como 
norma-princípio capaz de exigir dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, a 
adoção de comportamentos que solidifiquem a existência de um estado de 
confiabilidade e calculabilidade, amparada na cognoscibilidade, por intermédio da 
controlabilidade jurídico-racional das estruturas argumentativas reconstrutivas de 
normas gerais e individuais, como segmento de garantia do respeito à sua 
capacidade de primar digna e responsavelmente o seu presente e fazer um 
planejamento estratégico juridicamente informado do seu futuro. (ÁVILA, 2011, p.282) 
Pode-se afirmar que o mercado funciona melhor quando existe um meio 
normativo que o ampare, dando-lhe um nível satisfatório de proteção, especialmente 
na condição de consumidor, deixando o mesmo em posição estável no momento da 
tomada de decisões e realização de negócios.  
Desta forma, a segurança jurídica, contempla a redução dos riscos envolvidos  
e o polo consumidor passa a agir fazendo uso de seu pleno potencial no mercado, 
dando abertura ao ciclo progressivo de desenvolvimento econômico. 
 A partir do exposto, o presente estudo busca analisar em que aspectos o 
consumidor está mais protegido evidenciando também, os pontos carentes em 
soluções. Para tanto será utilizado um recente ciclo evolutivo representado pelo que 
foi chamado de “novo direito imobiliário” contemplando mais uma importante 
conquista no aperfeiçoamento das transações imobiliárias, realizando uma conexão 
mais segura junto aos negócios jurídicos deste ramo, em particular, do patrimônio de 
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afetação, fio condutor deste estudo. 
           O estudo encontra-se dividido em quatro capítulos sendo eles: 1.Da 
Incorporação Imobiliária, 2. Histórico da Incorporação Imobiliária, 3. A Incorporação 
Imobiliária como Patrimônio de Afetação, 4.  Incorporação Imobiliária e Pesquisa 
Mercadológica. 
 Por fim, seguem as considerações finais, referências e anexos. 
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1-DA INCORPORAÇÂO IMOBILIÀRIA 
 
1.1 Incorporação: conceito e definição legal 
  
 Em sentido geral, incorporação significa inclusão, união, introdução ou ligação 
de uma coisa no corpo de outra, a que ficará pertencendo, ou agremiação, 
congregação, agrupamento, promovido entre pessoas para a formação de um só 
corpo (do latim, incorporatio, de incorporare: dar corpo, juntar, unir)1. Pode dizer 
respeito à inclusão de uma pessoa numa entidade, ou à reunião de pessoas para 
formar uma pessoa jurídica, à absorção de uma ou mais sociedades por outra, que 
ocorre com mais frequência no campo do direito empresarial2. 
 No plano do direito civil aplicável aos imóveis, é o caso da acessão agregada 
ao solo, passando ambos a constituir uma só coisa, exceto em relação ao direito de 
superfície, pelo qual são constituídos direitos de propriedade separados sobre o solo 
e sobre a construção. (ou plantação) 
 No campo dos negócios imobiliários, a expressão incorporação imobiliária tem 
o significado de mobilizar fatores de produção para construir e vender, durante a 
construção, unidades imobiliárias em edificações coletivas, envolvendo a 
arregimentação de pessoas e a articulação de uma série de medidas no sentido de 
levar a cabo a construção até a sua conclusão, com a individualização e 
discriminação das unidades imobiliárias no Registro de Imóveis. 
 A atividade de incorporação imobiliária vem conceituada no parágrafo único 
do art. nº 4.591/19643, pelo qual “considera-se incorporação imobiliária a atividade 
exercida com o intuito de promover e realizar a construção, para alienação total ou 
parcial, de edificações compostas de unidades autônomas”. 
 Os contornos da atividade de incorporação continuam a ser fixados no art.29 
e seu parágrafo único, que qualifica como incorporador “a pessoa física ou jurídica, 
comerciante ou não, que, embora não efetuando a construção, compromisse ou 
efetive a venda de frações ideais de terreno ou meramente aceite propostas para 
                                               
1 De Plácido, Vocabulário Jurídico, Forense, Rio, 1963. 
2 Lei 6.404/1976, art. 8º Incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades, de tipos iguais ou 
diferentes, são absorvidas por outra que lhes sucede em todos os seus direitos e obrigações, devendo ser 
deliberada na forma prevista para alteração do respectivo estatuto ou contrato social. 
3
 A partir daqui , sempre que mencionarmos dispositivo legal sem indicação do respectivo diploma estaremos 
nos referindo à Lei nº 4.591/1964. 
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efetivação de tais transações, coordenando e levando a termo a incorporação”. 4 
 A partir desse conceito básico, segue a lei delineando os demais aspectos 
desse negócio, estabelecendo as condições em que deve ser desenvolvida a 
atividade e fixando as responsabilidades civis e penais a que está sujeito o 
incorporador. 
 De acordo com Chalhub (2012) o texto legal fornece elementos para a 
caracterização da atividade de incorporação, permitindo conceituá-la como a 
atividade de coordenação e consecução de empreendimento imobiliário, 
compreendendo a alienação de unidades imobiliárias em construção e sua entrega 
aos adquirentes, depois de concluídas, com a adequada regularização no Registro 
de Imóveis competente (art.44). 
 Traço característico dessa atividade é a “venda antecipada de apartamentos 
de um edifício a construir”, que, do ponto de vista promove a captação de recursos 
necessários à consecução da incorporação; a captação de recursos, observam 
Orlando Gomes e Maria Helena Diniz, é a operação que “consiste em obter o capital 
necessário à construção do edifício, mediante venda, por antecipação, dos 
apartamentos de que se constituirá.”5 
 A atividade de construção está presente no negócio jurídico da incorporação, 
mas incorporação e construção não se confundem, nem são noções equivalentes. A 
atividade da construção só integrará o conceito de incorporação se estiver articulada 
com a alienação de frações ideais do terreno e acessões que a elas haverão de se 
vincular; mas, independente disso, a atividade de incorporação pode, 
alternativamente, ser representada somente pela alienação de frações ideais 
objetivando sua vinculação a futuras unidades imobiliárias. Obviamente, a 
incorporação compreende a construção, mas não é necessário que a atividade da 
                                               
4 Art 29- Considera-se incorporador a pessoa física ou jurídica, comerciante ou não, que , embora não efetuando 
a construção, compromisse ou efetive a venda de frações ideais de terreno objetivando a vinculação de tais 
frações a unidades autônomas, em edificações  a serem construídas ou em construção sob regime condominial, 
mas em edificações a serem construídas para efetivação de tais transações, coordenando e levando a termo a 
incorporação responsabilizando-se, conforme o caso, pela entrega, a certo prazo, preços e determinadas  
condições, das obras concluídas. 
“Parágrafo único- Presume-se a vinculação entre alienação das frações de terreno e o negócio da construção, se, 
ao contratada a venda,  ou promessa de venda ou de cessão de frações de terreno já houver sido aprovado e 
estiver em vigor, ou pender de aprovação de autoridade administrativa, o respectivo projeto de construção, 
respondendo o alienante como incorporador.” 
5 Orlando Gomes- Direitos reais, Rio de Janeiro: Forense, 1962, 2ª Ed., p.305, e Maria Helena Diniz, Curso de 
Direito Civil Brasileiro. Teoria das obrigações contratuais e extracontratuais, São Paulo, Saraiva, 1996, 11ª Ed. . 
p.493. 
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construção seja exercida pelo próprio incorporador, pois este pode atribuir a outrem 
a construção.6 
 O processo de construção de edifício destinado à instalação de shopping 
center, em princípio, não se caracteriza como incorporação imobiliária, porque, em 
regra, o empreendedor do shopping não constrói com intenção de vender unidades; 
antes, esse empreendedor quer conservar a totalidade da propriedade para si, para 
explorar o negócio mediante locação de lojas e de outros espaços do edifício. Se, 
entretanto, o empreendedor necessitar captar recursos para executar a construção e, 
para esse fim, efetivar a venda de uma ou mais unidades (eventualmente para futura 
instalação de loja âncora), mediante a oferta pública no curso da construção, nesse 
caso estará caracterizado a incorporação, devendo o empreendimento do shopping 
ser objeto de arquivamento no Memorial de Incorporação. 
 Qualquer que seja a roupagem de que se revista, a incorporação tem como 
elemento central a figura de um incorporador, que é o formulador da ideia da 
edificação, o planejador do negócio, o responsável pela mobilização dos recursos 
necessários à produção e comercialização de unidades imobiliárias integrantes de 
edificações coletivas, bem como pela sua regularização no Registro de Imóveis, 
depois de prontas. 
 Para que fique caracterizada a sua função de incorporador basta que, antes 
da conclusão da construção, efetive a venda de frações ideais de terreno vinculadas 
a futuras unidades imobiliárias que integrarão um conjunto dessas unidades, em 
edificação coletiva. 
 A atividade da incorporação tem natureza empresarial, pois a finalidade de 
lucro é da sua essência, pouco importando seja o incorporador pessoa física ou 
jurídica. 
 Aquele que constrói ou promove a construção na qualidade de incorporador é 
empresa ou empresário, pois “a incorporação de edifício é uma atividade mercantil 
por natureza e o incorporador constitui uma empresa comercial imobiliária”. 
 Para Gomes apud Chalhub (2012) 
 
                                               
6 A definição de Arnoldo Wald deixa clara circunstância: “Chama-se de incorporação imobiliária,  incorporação 
edilícia ou simplesmente incorporação, o contrato pelo qual uma parte (o incorporador) obriga-se  a fazer 
construir um edifício composto de unidades autônomas, alienando-as a outras  partes (os adquirentes), em 
regime de condomínio, com as frações ideais do terreno. ”  (Obrigações e contratos, Editora Revista dos 
Tribunais, São Paulo, 14ª Ed. 2000, p.431). 
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Uma incorporação poderá ser desdobrada em várias incorporações, nos 
casos de projeto que preveja a edificação de mais de um edifício, é possível 
formarem-se condomínios secundários dentro do condomínio geral, visando 
a melhor utilização dos edifícios e racionalização da administração. A 
incorporação imobiliária tem também a função de constituir novos direitos de 
propriedade originados do fracionamento do terreno e de construção das 
diversas unidades imobiliárias que comporão a futura edificação. A lei prevê 
a formação de um dossiê, a que denominou “memorial de incorporação”, 
contendo os elementos necessários para a identificação dessas novas 
propriedades, cuja produção resultará da realização da incorporação 
imobiliária. 
 
 Por força do art.32, é composto por documentos que cumprem função de 
organização do negócio, além de outros documentos que, além de exercer essa 
função, cumprem também a finalidade de definir e identificar a futura propriedade 
que será constituída sobe o regime especial da Lei nº 4.591/1964, descrevendo e 
delimitando o conjunto da edificação e também descrevendo e caracterizando cada 
uma das frações ideais e das futuras unidades imobiliárias autônomas que a ela 
haverão de se vincular. 
1.2. Incorporador: caracterização 
 
 De acordo com Ribeiro apud Chalhub (2012, p.66) o incorporador será o 
titular desse negócio, aquele que toma a iniciativa de mobilizar os fatores de 
produção necessários para realização da construção e para oferta das unidades 
imobiliárias no mercado. 
 Dessa atividade não se pode dissociar a figura do empresário (incorporador): 
aquele que lidera o negócio, promovendo, por si ou por terceiros, o planejamento do 
negócio, o estudo arquitetônico e as providências para aprovação do projeto de 
construção, as minutas dos atos necessários à organização do empreendimento 
(recibo de sinal e reserva, escritura para comercialização, conversação de 
condomínio etc.), a captação dos recursos necessários para executar a obra, 
adotando, enfim, todas as medidas necessárias à organização, execução e controle 
de sua atividade empresarial. 
 A doutrina é unânime ao qualificar como empresarial a atividade do 
incorporador, consubstanciando uma atuação profissional de tal complexidade que 
ensejou a tipificação, pela lei, do negócio jurídico denominado incorporação 
imobiliária, contemplando, de um lado, a figura do incorporador, a pessoa que 
empreende, e de outro lado a figura do adquirente, deixando clara a caracterização 
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do incorporador como empresário. 
 Trata-se de atividade finalística: visa o incorporador realizar a incorporação, 
donde seu propósito é vender e apropriar-se do correspondente resultado 
econômico e financeiro. Traço marcante da incorporação imobiliária é a realização 
das ações necessárias para a produção de edificações coletivas, sua venda e 
entrega aos futuros adquirentes. É o que se extrai do art.29, pelo qual o incorporador, 
entre outras ações consideradas cumulativamente, “coordena e leva a termo a 
incorporação, responsabilizando-se pela entrega da obra concluída”. 
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2. HISTÓRICO DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
 
Até 1964, todos os problemas de incorporação e construção de condomínios, 
tanto comerciais quanto residenciais, eram resolvidos pelo Código Civil Brasileiro, 
uma vez que não havia uma legislação específica da efetivação da obra até a sua 
entrega.  
Em 16 de dezembro de 1964, foi promulgada a Lei nº 4.591, visando:  
- oferecer maiores garantias de término da construção aos compradores e à 
indústria da construção civil;  
- regulamentar  todas as incorporações imobiliárias em condomínio;  
- criar normas e parâmetros;  
- destacar a figura jurídica do INCORPORADOR, como responsável legal pela 
execução da obra até o seu final;  
- responder pela garantia de qualidade, durante os primeiros cinco anos da 
construção, mesmo que tenha repassado a obrigação de construir a uma construtora.  
Com a promulgação da Lei nº 4.591, o ramo da construção civil se estruturou 
para melhor atender ao mercado imobiliário, dando maior proteção aos compradores, 
definindo que o INCORPORADOR é o único e principal responsável pela 
consecução da incorporação.  
Numa incorporação imobiliária, existem quatro personagens fundamentais:  
- INCORPORADORA - responsável jurídica e tecnicamente pelo processo, que 
parcela o terreno em frações ou em lotes, neles projetando a edificação pretendida;  
- CONSTRUTORA - contratada para realizar a execução da construção;  
- PLANEJADORA - tem as atribuições de planejar toda a incorporação, desde o 
estudo prévio de aproveitamento do terreno até a realização efetiva da incorporação;  
- CORRETORA – possui o conhecimento técnico sobre vendas e marketing.  
  Para o projeto de marketing, a equipe de planejamento contará a PESQUISA  
MERCADOLÓGICA, visando oferecer o produto adequado à demanda, em termos 
de acabamento, serviços, áreas de lazer, esporte e social, planta, projeto, 
localização, e outros fatores.  
Uma incorporação imobiliária pode ser realizada por uma ou mais pessoas, 
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físicas ou jurídicas ou até mistas, desde que definidos os percentuais de participação 
de cada uma delas.  
  Uma incorporadora poderá assumir as tarefas de construção, planejamento e 
vendas, mas também poderá contratar a construção com terceiros, no entanto, 
permanecerá com a responsabilidade total.  
 
A definição do art.29, “demasiado longa, imprecisa e deselegante”, torna 
difícil a conceituação da figura do incorporador. Melhor teria sido a adoção, 
pelo Congresso Nacional, da redação proposta pelo autor do Anteprojeto, 
que exprime uma ideia completa, em termos simples, concisos e claros: 
“Considera-se incorporador e se sujeita aos preceitos desta lei toda pessoa 
física ou jurídica que promova a construção para alienação total ou parcial 
de edificação composta de unidades autônomas, qualquer que seja a sua 
natureza ou destinação.” (CHALHUB, 2012) 
 
 
 O legislador, entretanto, optou pela formulação de um texto que na sua 
estrutura é desnecessariamente complicado e na construção vocabular está eivado 
de impropriedades conceituais, tanto jurídicas como vernaculares, como é o caso, 
por exemplo, de se empregar ao vocábulo transação como sinônimo de negócio 
jurídico. 
 Essa deficiência legislativa tornou imprecisas as linhas definidoras do perfil do 
incorporador, mas é possível visualizá-lo a partir da construção doutrinária. 
 A par do conceito fundamental de Caio Mário da Silva Pereira, já referido, 
Hely Lopes Meirelles vislumbra uma figura que se apresenta multiforme, “ora 
mediando o negócio, ora financiando o empreendimento, ora construindo o edifício, 
ora adquirindo apartamentos para revenda futura, mas em todas essas modalidades 
a sua constate é ser o elemento propulsor do condomínio”. 
2.1 Legislação Pertinente  
  
- Lei nº  4.591, de 16 de dezembro de 1964 - dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliárias e suas alterações pelas Leis 9.514/97 
(SFI Sistema de Financiamento Imobiliário e 10.931/2004 – Patrimônio de Afetação).  
 - Lei nº 4.778, de 22 de setembro de 1965 – dispõe sobre a obrigatoriedade de 
serem ouvidas as autoridades florestais na aprovação de plantas e planos de 
loteamento para venda de terrenos em prestações.  
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- Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937 – dispõe sobre o loteamento e a 
venda de terrenos para pagamento em prestações.  
- Decreto-Lei nº 3.079, de 15 de setembro de 1938 – Regulamenta o Decreto-lei nº 
58, de 10/12/1937.  
- Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 – dispõe sobre o loteamento urbano, 
responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo, e dá outras 
providências.  
- Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 – dispõe sobre as locações de imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, apelidada de Lei do Inquilinato.  
- Lei nº 12.424, de 16 de junho de 2011 - Altera a Lei no  4.591, de 16 de dezembro 
de 1964.  
  A Lei n º  4.591/64 criou a obrigatoriedade de diversas atitudes para o 
Incorporador, sendo a principal o registro de um documento, cujo nome é 
MEMORIAL DE INCORPORAÇÃO.  
 2.2 Memorial de Incorporação  
  Somente após o registro do Memorial de Incorporação, o empreendimento 
poderá  ser comercializado, cujo número deverá constar de toda a publicidade 
veiculada.  
A realização do Memorial de Incorporação é  a primeira providência a ser 
tomada pelo incorporador para a comercialização do empreendimento, devendo 
registrá-lo no Cartório do Registro Geral de Imóveis da região onde se localiza o 
empreendimento.  
O Memorial de Incorporação é um dossiê no qual constam todos os 
documentos necessários, como se o empreendimento já estivesse pronto.  
Os documentos que deverão estar anexos, para exame e registro são: 
– Título de propriedade do terreno (escritura e seu registro);  
– Projeto de Arquitetura, em seu jogo de plantas, completo;  
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–  Memorial descritivo de acabamento, na forma padrão da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), no qual deverão constar todos os materiais e mão 
de obra a serem utilizados;  
– Orçamento do custo total da obra a ser executada;  
– Cronograma de execução da construção, onde se especificam as etapas da obra e 
o tempo de duração da mesma;  
–  Cálculo das frações ideais de terreno e a relação das unidades a que 
correspondem  cada uma delas;  
–  Convenção de condomínio, definindo a forma e as normas condominiais do 
empreendimento, no que se refere a áreas de uso comum, além do Regulamento 
Interno;  
– Minuta do contrato de construção, no qual estará definida a forma de construção,  
entre o incorporador e a construtora e os futuros compradores de unidades;  
– Jogo completo de certidões negativas de todas as pessoas físicas e jurídicas que  
estão envolvidas na incorporação, além das do terreno objeto do empreendimento;  
– Declaração de idoneidade financeira, fornecido por alguma entidade financeira 
(banco);  
– Alguns outros documentos de caráter extraordinário, de acordo com cada caso 
específico, conforme exigências feitas pelo oficial do Registro de Imóveis, ou até por  
 necessidade do próprio projeto.  
 
 2.3. Formas de Condomínios  
 Os empreendimentos podem ser divididos em:  
- residenciais,  
- comerciais,  
-industriais,  
- hoteleiros (turismo), etc.  
  Os condomínios podem ser:  
- verticais, no caso de edifícios com mais de um pavimento,  
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- horizontais,  no caso de unidades construídas uma ao lado da outra,  
- geminadas (parede x parede)  
- com paredes afastadas entre si.  
  Para a existência de um condomínio, é o fato das unidades autônomas 
fazerem parte de um todo, no qual algumas partes (ruas, circulações, quadras de 
esporte, piscinas, jardins, calçadas, portarias, saunas, recreação, etc.) são de uso 
comum a todas as unidades.  
  
2.4 Tipos de Incorporações  
  A edificação de condomínios pode ser feita por:  
- empreitada – maneira mais usual;  
- administração; ou - por conta própria.  
  
Na incorporação por empreitada (preço fechado), o incorporador garante ao 
comprador o preço final da unidade vendida, já incluídos o valor da fração ideal do 
terreno e da construção, com todas as despesas e o lucro provável.  
  Uma empreitada pode ser:  
- a preço fixo;  
- a preço reajustável.  
  Na incorporação por administração (preço de custo), o incorporador vende a 
fração ideal de terreno ao comprador e com ele contrata a construção, em separado, 
da sua unidade.  
Exemplificando: o comprador paga o terreno pelo preço oferecido e os custos 
da construção por administração, e para isso assinará o contrato de construção, em 
separado, como mencionamos acima, sendo a remuneração da construtora acertada 
no contrato (varia de 15% a 20%) sobre todos os custos.  
  Na incorporação por conta própria fica dispensado o registro do memorial de 
incorporação, No entanto corre-se o risco de aumento de custo de material e mão de 
obra junto ao construtor e a comercialização fica restrita ao Habite-se.  
Neste tipo de incorporação, pode ser utilizado o sistema de CONDOMÍNIO 
FECHADO, onde um grupo de pessoas:  
- adquirem um terreno,  
- fazem um projeto de edificação,  
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- dividem o terreno em percentuais entre si,  
 - escolhem as unidades de comum acordo,   
- assumem a construção, através do contrato com uma construtora ou um 
engenheiro, por administração, a preço de custo.  
  Por exigência de lei, as incorporações, por administração, deverão ser 
fiscalizadas por uma comissão de condôminos, que:  
- é eleita entre todos,  
- possui atribuições de fiscalização;  
- aprova todas as compras que forem feitas para a obra; e  
- aprova os balancetes mensais.  
  A construtora terá a responsabilidade contratual de:  
- levar a construção até o seu término,  
- providenciar o “habite-se” junto à Prefeitura local,  
- averbação da construção, junto ao Cartório do Registro Geral de Imóveis,  
- providenciar as ligações com os serviços públicos (água, luz, esgoto, telefone, gás), 
e - providenciar a implantação e a instalação do condomínio, elegendo, entre todos 
os proprietários, o primeiro síndico que administrará o edifício.  
 2.5 Estudo Prévio de Viabilidade  
 Após a autorização para a venda de um terreno, o corretor deverá saber se 
esse imóvel é ou não incorporável, utilizando-se da técnica de estudo dos terrenos, 
visando avaliar o seu aproveitamento.  
Quando o terreno estiver localizado em uma região que não permite uma 
edificação condominial, seu preço poderá ser avaliado pelo valor do metro quadrado 
daquela zona, levando-se em consideração os seguintes fatores:  
- valor de mercado,  
- aclive, declive, desmonte, plano ou acidentado,  
- medida de frente para a rua, e  
- se é um ponto comercial de grande movimento, etc.  
  
2.6 Aproveitamento do terreno edificável em condomínio  
De acordo com Schmidt (1995) os passos para verificar o aproveitamento do 
terreno são:  
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- levantar junto à Prefeitura local, o que a legislação permite,  
- o arquiteto realizará o estudo de massa de construção (o que poderá ser edificado 
no terreno), de conformidade com a legislação municipal quanto ao uso do solo, nú
mero de andares e a quantidade de metros quadrados de construção permitidos 
para aquele local e que ali poderão ser construídos;  
- o arquiteto, em conjunto com o incorporador, define quais os tipos de unidades a 
serem construídas no local, examinando e analisando a sua verdadeira vocação;  
- calcular a previsão do custo de toda a construção, tomando-se por base o preço de 
custo do metro quadrado de construção em vigência no mercado, que poderá ser 
encontrado na Revista do Boletim de Custos ou na sede do Sinduscon (Sindicato da 
Indústria da Construção) local;  
- levantamento de todas as despesas previstas para a comercialização do 
empreendimento projetado, que comporão uma grande parte do total das despesas 
(as comissões de venda, os projetos de marketing, campanha de publicidade e sua 
veiculação, a construção e instalação do estande de vendas, a realização de 
eventos promocionais e as demais despesas necessárias à conclusão das vendas);  
- identificar o preço pelo qual as unidades poderão ser vendidas (o preço de 
mercado), avaliando-se a procura e a oferta;  
- levantar o preço médio de mercado para as unidades, definindo o VGV (Volume 
Geral de Vendas), pesquisando-se os valores de mercado das unidades similares, 
situadas na mesma região do empreendimento em estudo.  
Parâmetros para a avaliação do preço de venda são representados por:  
– localização (ponto, praça, praia, montanha);  
– posição no andar (frente, lateral, fundos, sol da manhã, sol da tarde);  
– acabamento interno das unidades (luxo, médio, comum, simples);  
– padrão de qualidade do edifício (luxo, médio, comum, simples);  
– infraestrutura social, de esporte, de lazer, de serviços, de equipamentos; e  
– outros fatores que forneçam diferenciais de mercado em relação às demais ofertas 
da concorrência.  
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3. A INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA COMO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
 
  De acordo com Chalhub (2012, 66) o acervo patrimonial que compõe uma 
incorporação imobiliária – terreno, acessões, receitas provenientes das vendas, 
obrigações vinculadas ao negócio, bem como os respectivos encargos fiscais, traba-
lhistas e previdenciários, etc. - é suscetível de afetação, pela qual esse conjunto de 
direitos e obrigações fique segregado, tendo a exclusiva finalidade de conclusão da 
obra e entrega das unidades aos adquirentes. 
A afetação não interfere no conteúdo do direito subjetivo do incorporador, mas 
condiciona o exercício dos seus poderes, vinculando-o ao cumprimento da função 
econômica e social da incorporação afetada. 
O “patrimônio de afetação” visa proteger a incorporação afetada contra os 
riscos patrimoniais de outros negócios da empresa incorporadora, visando a 
que seus eventuais insucessos em outros negócios não interfiram na estabi-
lidade econômico-financeira da incorporação financeira da incorporação afe-
tada. (CHALHUB, 2012, p.63) 
 
Para Rodrigues apud Chalhub (2012, p.63), por efeito da afetação, cria-se um 
regime de vinculação de receitas, pelo qual as quantias pagas pelos adquirentes 
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ficam afetadas à consecução da incorporação, vedado, nos limites definidos pela lei, 
o desvio de seus recursos para outras finalidades. O volume dos recursos afetados, 
entretanto, limita-se ao quantum necessário à execução da obra e regularização do 
edifício no Registro de Imóveis. Estando excluídas da afetação, portanto, as quanti-
as que excederem a esse limite, das quais o incorporador pode se apropriar sem 
restrição alguma. 
A afetação patrimonial torna incomunicável o acervo correspondente à incor-
poração, vinculando-o à satisfação dos créditos a ela vinculados, entre eles o direito 
dos adquirentes em relação às unidades da obra, do fisco, da previdência, da enti-
dade financeira, dos fornecedores, etc. 
Para Chalhub (2012) 
Isso resulta que o patrimônio de afetação só responde pelas suas próprias 
dívidas e obrigações. A incorporação afetada tem contabilidade própria, 
destacada da contabilidade da empresa incorporadora. O controle e a fisca-
lização da incorporação se fazem mediante demonstrações periódicas do 
andamento da obra, em cotejo com a respectiva programação financeira. A 
movimentação dos recursos é feita em conta-corrente bancária específica 
(CHALLUB, 2012, p.64). 
 
Na medida em que esse regime visa assegurar a conclusão da obra e a en-
trega das unidades aos adquirentes, sua instituição resulta na criação de uma reser-
va patrimonial com essa destinação específica, e, para assegurar efeito prático a 
essa “blindagem”, a Comissão de Representantes dos adquirentes fica investida de 
poderes para assumir a administração da incorporação no caso de falência. Neste 
caso, a Comissão assumirá a administração da incorporação diretamente, indepen-
dente de intervenção judicial, promoverá a venda, em leilão extrajudicial, das unida-
des imobiliárias do “estoque” da empresa incorporadora e prosseguirá a obra com 
autonomia, imune aos efeitos da falência, recolhendo à massa falida, no final da 
obra, o saldo positivo, se houver. 
Considerando a incomunicabilidade do patrimônio de afetação e o regime de 
vinculação de receitas daí decorrente, os adquirentes, ao assumir a administração 
estarão obrigados a destinar as receitas do orçamento da incorporação exclusiva-
mente ao pagamento das suas próprias dívidas e obrigações, vedada a utilização 
dessas receitas para pagamento de débitos não vinculados à incorporação. 
Nos termos em que foi concebido, o regime de afetação da incorporação imobiliária 
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constitui importante mecanismo de resolução extrajudicial de problemas decorrentes 
do desequilíbrio econômico-financeiro da incorporação, na medida em que, inde-
pendente de intervenção judicial, possibilita aos adquirentes substituir o incorporador 
na administração do negócio e prosseguir a obra.  
Rodrigues apud Chalhub (2012) pontua que: 
Caso venha a ocorrer a falência da incorporadora, os créditos vinculados a 
incorporação afetada não estarão sujeitos a habilitação no Juízo da falência, 
devendo ser satisfeitos com a receita da própria incorporação, cuja adminis-
tração passa a ser conduzida pela comissão de representantes dos adqui-
rentes , com autonomia em relação ao processo falimentar.(CHALLUB, 
2012, p.63) 
 
Consideradas a noção de patrimônio e a teoria da afetação, o fato de se se-
gregar e afetar um determinado conjunto de bens, direitos e obrigações não importa 
em quebra da unidade do patrimônio, pois o conjunto segregado, embora afetado ao 
cumprimento de determinada função, continua integrando o patrimônio do respectivo 
titular, com a ressalva do encargo a que está sujeito. Por isso, os resultados produ-
zidos por cada patrimônio de afetação, sejam positivos ou negativos, constituem par-
te do patrimônio geral do sujeito; aí, são consolidados, apurando-se o lucro operaci-
onal do titular do patrimônio geral. 
Fundado nesses princípios, o Instituto dos Advogados Brasileiros – IAB apro-
vou anteprojeto de lei, nos termos da Indicação nº 220, de 14 de julho de 1999, que, 
encaminhado a diversos parlamentares, foi convertido nos Projetos de Lei da Câma-
ra dos Deputados nºs 2.109/1999, 3.455/2000 e 3.742/2000. (CHALHUB, 2012, 
p.68) 
O mesmo estudioso afirma que a ideia sensibilizou os setores do Poder Exe-
cutivo ligados ao sistema financeiro e ao setor financeiro e ao setor imobiliário, le-
vando o Presidente da República a editar a Medida Provisória nº 2.221, em 4 de se-
tembro de 2001, que adotava a parte inicial do anteprojeto do IAB, a ele acrescen-
tando, entretanto, disposições conflitantes com a natureza da afetação e com seu 
sentido social; tais acréscimos prejudicavam os adquirentes , ao invés de proteger 
sua posição patrimonial, pois tornava comunicável o patrimônio afetado, que é, por 
natureza, incomunicável, além de agregar novos e pesados encargos às obrigações 
dos adquirentes; em suma, os dispositivos acrescentados pela MP nº 2.221, ao in-
vés de tutelar os interesses dos adquirentes , mediante compensação da desvanta-
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gem da sua posição patrimonial, aumentou o desnível entre eles, o incorporador e o 
Fisco. Efetivamente, a MP nº 2.221/2001, ao invés de tornar obrigatória a afetação, 
deixou sua adoção a critério exclusivo do incorporador.  
Além disso, consta  que: 
“Art. 30-A. A critério do incorporador, a incorporação imobiliária poderá ser 
submetida ao regime da afetação, pela qual o terreno e as acessões objeto 
de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vin-
culados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constitui-
rão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação cor-
respondente e à entrega das unidades imobiliárias ao respectivos adquiren-
tes.” 1º O patrimônio de afetação não se comunica com os demais bens, di-
reitos e obrigações do patrimônio geral do incorporador ou de outros patri-
mônios de afetação por ele constituídos e só responde por dívidas e obriga-
ções vinculadas à incorporações respectivas.” (CHALHUB, 2012, p.68) 
 
Chalhub (2012) afirma que embora se reafirmasse a incomunicabilidade como 
característica essencial da afetação, abria canais de comunicação entre os bens e a 
receita de cada patrimônio de afetação com os demais patrimônios de afetação e 
com o patrimônio geral da empresa, possibilitando desvio de recursos para finalida-
des estranhas à destinação do patrimônio de afetação, inclusive para cobrir dívidas 
pessoais do incorporador; e, last but no least7, tornava os adquirentes solidariamente 
responsáveis pelas dívidas da empresa incorporadora falida, inclusive por dívidas 
estranhas ao patrimônio de afetação ao qual estivessem vinculados os adquirentes.  
Tamanha iniquidade levou alguns parlamentares a propor emendas ao texto 
da MP nº 2.221/2001 visando compatibilizá-los com a natureza da afetação e com a 
finalidade de proteção dos credores vinculados à incorporação afetada, sobretudo 
mediante supressão das disposições que impunham com a solidariedade dos adqui-
rentes pelas dívidas da empresa incorporadora falida. 
 
O texto da MP º 2.221/2001 continha distorções de tal magnitude que essa 
norma só foi aplicada a uma ou duas incorporações, e mesmo assim é título 
experimental, em empreendimentos objeto de financiamento. A existência 
de financiamento, como se sabe, em princípio, é capaz de neutralizar o ris-
co de paralisação da obra, tendo em vista que garante ao incorporador os 
recursos necessários ao pagamento das diversas etapas de construção, cir-
cunstância que livraria o adquirente da responsabilidade solidária pelos dé-
bitos da empresa incorporadora. (CHALHUB, 2012, p. 69) 
 
 
Dadas as graves distorções da MP nº 2.221/2001, os setores do Poder Exe-
cutivo vinculados à atividade incorporativa, bem como as respectivas entidades de 
                                               
7 last but no least- por último, mas não último. 
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classe, passaram a desenvolver estudos e a submeter à matéria a exaustivos deba-
tes visando excluir do seu texto as disposições conflitantes com o fundamento axio-
lógico da afetação das incorporações imobiliárias, desses esforços resultando o Pro-
jeto de Lei nº 3.065, do Poder Executivo, que resgatava a concepção original do an-
teprojeto, tendo sido encaminhado ao Congresso Nacional em 4 de março de 2004. 
Esse projeto, com as emendas acolhidas pelo Relator, Deputado Ricardo Izar, veio a 
ser convertido na Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, que revogou a Medida Pro-
visória nº 2.221/2001, acrescentou à Lei nº 4.591/1964 os arts. 31A a 31F e criou um 
regime tributário especial para as incorporações que venham a ser submetidas ao 
regime da afetação. 
Neste capítulo, a matéria está divulgada em duas partes: a primeira parte tra-
ta da concepção teórica da afetação e sua aplicação às imobiliárias e a segunda 
contém comentários aos arts. 31A a 31F da Lei nº 4.591/1964, com a redação que 
lhes deu o arts. 53 da Lei nº 10.931/2004 que consta em anexo a este estudo. 
 
3.1 A estrutura da incorporação imobiliária e os riscos dos credores em face 
de eventual insolvência do incorporador 
 
O contrato de incorporação caracteriza-se pela venda antecipada de unidades 
imobiliárias integrantes de edificação coletiva a ser construída ou em construção. 
Sob qualquer das formas de que se revista (promessa de compra e venda de unida-
de como coisa futura, promessa de venda de fração do terreno conjugada com con-
trato de construção etc.), o contrato de incorporação caracteriza-se pela venda de 
unidades imobiliárias em construção e, portanto, pela antecipação de pagamento de 
parte de preço de aquisição. (CHALHUB, 2012, p.70) 
Dada essa configuração, o Poder Executivo reuniu no Projeto de Lei nº 
3.065/2004 matérias diversificadas, relacionadas ao setor imobiliário, ao sistema fi-
nanceiro e ao mercado de capitais, regulamentado o regime especial tributário do 
patrimônio de afetação, a Letra de Crédito Imobiliário, a Cédula de Crédito Imobiliá-
rio, a Cédula de Crédito Bancário, aspectos financeiros e processuais relacionados 
aos contratos imobiliários, entre eles a exigência de pagamento das quantias incon-
troversas por parte do comprador, nas ações que tenham por objeto obrigação de-
corrente de contratos de comercialização de imóveis a prazo, o patrimônio de afeta-
ção, as garantias fiduciárias no mercado financeiro e de capitais, notadamente o 
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processo de busca e apreensão de bens móveis objeto de propriedade fiduciária, os 
critérios de fixação da fração ideal de terrenos e de rateio de despesas, nos condo-
mínios edilícios, o procedimento extrajudicial de retificação de imóveis objeto e pro-
priedade fiduciária e, finalmente, a proibição de cobrança de taxa pela elaboração de 
instrumento particular de contratos relacionados a financiamento do SFH e do SFI. 
Chalhub et al (2012) pontuam que tal aspecto importa em captação de recur-
sos do público e envolve interesse de economia particular da economia popular. 
Nesse contexto, os adquirentes, em regra, encontram-se em posição de desvanta-
gem técnica e econômica em face da empresa incorporadora. Por essas razões, e 
por outros aspectos relacionados ao conteúdo social do contrato de incorporação, os 
direitos dos adquirentes mereceram tutela especial da Lei nº 4.591/1964, na qual 
ressaltam os seguintes aspectos: (a) exigência de arquivamento do Memorial de In-
corporação, como requisito prévio da oferta pública do empreendimento, (b) sanções 
civis e penais contra o incorporador que, por ação ou omissão, frustrar a segurança 
jurídica do negócio, (c) irretratabilidade do contrato de promessa de compra e venda, 
assegurando aos adquirentes a obtenção compulsória do contrato definitivo, (d) de-
ver do incorporador de informar sobre o andamento da obra, (e) direito dos adquiren-
tes de substituir o incorporador, e (f) classificação dos créditos dos adquirentes, em 
caso de falência do incorporador, como créditos privilegiados. 
De acordo com Rodrigues apud Chalhub (2012) 
 
Esses mecanismos, entretanto, não se mostram suficientemente eficazes, 
na prática, para salvaguardar os direitos dos adquirentes em caso de desi-
quilíbrio econômico e financeiro do incorporador, capaz de provocar a frus-
tração do empreendimento ou, pior, a insolvência do incorporador, pois, 
nessas hipóteses, os direitos dos adquirentes haveriam de ser contamina-
dos por efeito de outras dívidas do incorporador, que, mesmo tendo origem 
em negócios estranhos à incorporação, poderiam comprometer o terreno, 
as acessões e, até, os créditos oriundos da comercialização, levando muitas 
vezes os adquirentes a perder todas as economias que tiverem entregue ao 
incorporador.(CHALLUB, 2012, p.71) 
 
 
De fato, embora cada incorporação tenha objeto específico e orçamento pró-
prio, este é capaz de propiciar receitas suficientes para levar a cabo a incorporação, 
independente de outras fontes de receita, o certo é que elementos estranhos podem 
interferir na estruturação e no desenvolvimento físico e financeiro dos diversos em-
preendimentos de determinado incorporador e levar uma ou mais incorporações ao 
desiquilíbrio e à frustração da finalidade social e econômica do contrato. 
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Na ausência de mecanismos específicos de proteção patrimonial, os riscos dos cre-
dores da incorporação são incalculáveis, notadamente o risco dos adquirentes. 
Com efeito, o acervo de cada uma das incorporações imobiliárias empreendi-
das por determinado incorporador integra seu patrimônio geral, e seus respectivos 
bens e direitos constituem garantia geral dos credores do incorporador. Assim sen-
do, na medida em que não haja discriminação dos débitos por empreendimento, 
nem segregação patrimonial, os bens e direitos de que o incorporador seja titular em 
determinado empreendimento podem ser excutidos para pagamento de débito rela-
cionado à outro empreendimento.  
Rodrigues apud Chalhub (2012) explica que disso resulta que, a despeito de o 
memorial de incorporação fixar os limites orçamentários de cada incorporação, a 
verdade é que, não havendo segregação patrimonial do acervo de cada incorpora-
ção, os bens e direitos integrantes de cada um deles podem responder pelas mais 
diversas dívidas e obrigações, uma unidade coesa, sem qualquer destaque ou afe-
tação e, portanto, podem vir a responder por obrigações vinculadas a qualquer das 
incorporações de que seja titular a empresa incorporadora, por força do princípio 
segundo o qual o patrimônio é a garantia geral dos credores. 
Assim sendo, em caso de falência da incorporadora, os bens que integram 
seu patrimônio – e aí estão os acervos de todas as suas incorporações – devem ar-
recadados à massa, daí surgindo dúvidas e incertezas quanto à plena eficácia das 
disposições dos incisos III e VI do art. 43 da Lei nº 4.591/1964. 
De fato, o inciso III do art. 43 prevê que, em caso de falência do incorporador, 
os adquirentes serão considerados credores privilegiados da massa, enquanto o in-
ciso VI admite a substituição do incorporador, em caso de atraso ou paralisação da 
obra. 
É que, em regra, sobrevindo a falência do incorporador, o terreno e as aces-
sões, quando integrantes do patrimônio do incorporador, sem qualquer destaque, 
bem como os demais direitos do incorporador, poderão ser arrecadados, e os adqui-
rentes só poderão obter a satisfação dos seus direitos após a liquidação do ativo da 
massa, em Juízo, no final do processamento da falência, que se prolonga por muitos 
anos, ou mediante alvará nas hipóteses cabíveis. 
 
É verdade que, na redação original, a Lei das Incorporações já atribuía aos 
direitos creditórios dos adquirentes a categoria dos créditos “privilegiados”, 
mas esse privilégio não chega a produzir efeito positivo, pois as preferên-
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cias dos créditos trabalhistas e fiscais, entre outros, deslocam os créditos 
dos adquirentes (de privilégio geral) para os últimos lugares na ordem legal 
de preferências. (CHALHUB, 2012, p.72) 
 
Outro aspecto relevante diz respeito à destituição do incorporador. 
Com efeito, caso haja injustificado atraso ou paralisação da obra, o proces-
samento da destituição do incorporador enfrenta obstáculos difíceis de superar, cir-
cunstância que pode ser causa da exacerbada postergação do reinício da obra, 
agravando os prejuízos dos adquirentes. O fato, por exemplo, de o incorporador ser 
titular do domínio sobre o terreno torna extremamente discutível sua destituição. 
Em suma, embora a construção seja, em regra, erigida em grande parte com 
recursos dos adquirentes, estes não têm nenhuma preferência sobre esse ativo, 
nem mesmo um eventual direito que indenização ou retenção por benfeitorias. É 
possível, assim, que, em caso de falência da empresa incorporadora, o produto da 
venda da construção executada em parte com investimentos dos adquirentes seja 
desfrutado por outros credores, muitos dos quais não terão dado nenhuma contribui-
ção para a construção; os adquirentes só poderão apropriar-se da obra, depois de 
satisfeitos os credores que lhes antecedem, na ordem legal de preferências, mesmo 
que tais créditos preferenciais sejam estranhos à obra. 
Chalhub (2012) afirma que, 
Risco idêntico sofre o financiador da incorporação, pois os recursos que ti-
ver aportado à obra, convertidos em pedra e cal, serão também submetidos 
a concurso, para rateio entre todos os credores cujas preferências antece-
dem à sua, mesmo aqueles credores que não tenham contribuído para a 
execução das acessões levantadas no terreno. (CHALLUB, 2012, p.73) 
 
Em síntese, em ambos os casos, outros credores, não vinculados à obra, mas 
que tenham preferência sobre os adquirentes e o financiador se apropriarão da 
construção realizada com recursos dos adquirentes e do financiador da obra, dei-
xando para esses a sobra, se houver. 
Essas modalidades de risco, além de inúmeros outros riscos próprios da ativi-
dade da incorporação imobiliária, surgem com frequência em razão do aumento dos 
riscos a que está sujeita a atividade empresarial em geral. 
Efetivamente, não obstante todas as salvaguardas já previstas originalmente 
na Lei das Incorporações e no sistema de proteção contratual estabelecido pelo Có-
digo de Defesa do Consumidor, o direito positivo não contemplava, até a promulga-
ção da Lei nº 10.931/2004, mecanismos de proteção patrimonial que evitassem ou 
pelo menos delimitassem os riscos dos adquirentes. 
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Chalhub (2012) expõe que: 
Com efeito, a construção de um edifício de grande porte prolonga-se por 
mais de dois anos, e nesse período os adquirentes sujeitam-se a riscos pa-
trimoniais, sejam decorrentes de inadequada administração dos recursos 
que tiverem entregue ao incorporador, sejam decorrentes de eventual dese-
quilíbrio do patrimônio geral do incorporador.(CHALLUB, 2012, p.74) 
 
É verdade que, na modalidade de incorporação em que se contrata a constru-
ção pelo regime da administração, a Lei nº 4.591/1964 já que prevê um controle efe-
tivo dos recursos financeiros aportados pelos adquirentes, determinando que sua 
movimentação seja feita em conta-corrente bancária separada para cada empreen-
dimento, evitando-se, com isso, a confusão de contas e o desvio de recursos de 
uma obra para outra (art. 58, 2). Entretanto, para as demais modalidades de contrato 
utilizadas nas incorporações, não se exigia segregação de receitas, omissão que 
poderia dar causa a eventual promiscuidade e a “mau emprego dos recursos de um 
prédio em outro”, causando grandes prejuízos por causa de “mau emprego das ver-
bas”, quando o dinheiro dos adquirentes de unidades em um edifício é desviado pa-
ra outro construído pelo mesmo profissional e, quando se informam aqueles, lá se 
foram os recursos e vem a falta de numerário”. 
Tal é a complexidade da atividade e tais os riscos dos “parceiros” do incorpo-
rador, que já em 1960, ao divulgar, em sua obra Propriedade de horizontal, o ante-
projeto que veio a ser convertido na Lei nº 4.591/1964, o Professor Caio Mário da 
Silva Pereira advertia que a lei deveria prever o credenciamento de um órgão fiscali-
zador encarregado de acompanhar a execução das incorporações e velar pelo cum-
primento dos encargos imputáveis ao incorporador. Nesse sentido, seu anteprojeto 
de lei propunha a criação de um registro obrigatório dos incorporadores e de um sis-
tema fiscalizador. 
A proposição, de fato, contribuiria para melhorar o controle dessa atividade 
empresarial, com reflexos benéficos para os adquirentes de modo geral. 
Caio Mário da Silva Pereira afirma que: 
Em nosso livro da Propriedade horizontal já tratáramos do assunto, e suge-
rimos então que se incumbissem as autoridades administrativas locais des-
se mister, bem como aos Conselhos Regionais de Engenharia e Arquitetura, 
dada a proximidade patente entre a atividade do incorporador e a do cons-
trutor (às vezes reunidas na mesma pessoa), e ainda pelo fato notório da 
eficiência e elevação com que se conduzem esses Conselhos. No antepro-
jeto que redigimos tivemos a mesma cautela, mas parece que na tramitação 
legislativa faltou quem tivesse conhecimento especializado da matéria, para 
imprimir sistema a este ponto tão importante. A Lei nº 4.591, de 16 de de-
zembro de 1964, não cria um órgão específico de fiscalização (Condomínio 
e incorporação, cit., p. 257). 
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Ainda no prisma da obra supracitada Incorporações Imobiliárias, cit. p. 19. 
Lei nº 20.509: “Articulo 1 – Todo propietario de edificio construido o em 
construcción o de terreno destinado a construir em él edificio (…) debe ha-
cer constar, em escritura pública, su declaración de voluntad de afectar el 
inmueble a la subdivisión y transferencia del dominio de unidades por tal ré-
gimen.” 
 
Entretanto, não teria eficácia para afastar ou delimitar os riscos patrimoniais 
dos adquirentes, não sendo capaz nem mesmo de contornar os efeitos de eventual 
insolvência do incorporador. 
J. Nascimento Franco apud Chalhub (2012) refere-se a sistema de controle 
previsto no direito positivo francês, sendo, 
...a iniciativa da incorporação depende de condições várias, a primeira das 
quais é a filiação do incorporador à Câmara Sindical dos Construtores In-
corporadores (Chambre Syndicale des Constructeurs Promoteurs), à qual 
compete examinar o planejamento jurídico e econômico do empreendimento 
e a supervisão das obras até final (…). No caso de fracasso do incorpora-
dor, seja qual for o motivo, a incorporação e a construção prosseguem sob 
controle da Câmara Sindical dos Incorporadores, que assume a direção do 
empreendimento e leva-o a bom termo. ( J. Nascimento Franco apud Cha-
lhub, 2012, p.76) 
 
Esse mesmo autor refere-se à lacuna da legislação argentina, no que tange à 
proteção patrimonial dos adquirentes em face dos riscos empresariais da incorpora-
ção; essa legislação limita-se a exigir do incorporador uma manifestação de vontade 
de “afetar o imóvel à subdivisão e à transferência do domínio de unidades” pelo re-
gime da propriedade horizontal. Observe-se que, no caso argentino, a afetação não 
é utilizada como mecanismo de proteção contra o risco de eventual malogro do em-
preendimento, mas apenas vincula a destinação do terreno, de modo a impedir que 
o incorporador o venda para outra finalidade que não seja a subdivisão, vedação 
que também, há muito, já existia no direito brasileiro.  
A subdivisão, na verdade, é pré-requisito do lançamento da incorporação, 
qualquer que seja o sistema jurídico, e significa apenas que, uma vez manifestada a 
vontade de realizar a incorporação, seja mediante escritura pública, como no caso 
argentino, mediante registro do memorial de incorporação, como no caso brasileiro, 
o incorporador não pode alterar essa destinação do terreno, salvo nas hipóteses em 
que a lei permite. A deficiência, entretanto, diz respeito à falta de proteção patrimo-
nial dos adquirentes, e disso a lei argentina não trata, circunstância que até ensejou 
proposta de criação, naquele país, de garantias específicas contra prejuízos patri-
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moniais dos adquirentes, isso visando vincular os recursos entregues pelos adqui-
rentes ao incorporador, que ainda não existe no sistema argentino, e não a subdivi-
são do terreno. 
J. Nascimento Franco apud Chalhub (2012) ressalta a gravidade da falta de 
um sistema de controle dos recursos recebidos pelo incorporador, assinalando que 
“essa falha tornou praticamente inoperante todas as cautelas que a Lei 4.591 esta-
beleceu em defesa dos adquirentes, pois os incorporadores inescrupulosos continu-
am, como dantes, a desviar o dinheiro para outros empreendimentos ou para custeio 
de seus gastos pessoais (…). Já é tempo, portanto, de preocupar-se o legislador em 
aperfeiçoar esse sistema, através de normas que disciplinem as atividades do incor-
porador e que coíbam as infrações por eles praticadas, principalmente ao atraso ou 
a paralisação das obras.” Destacando que tal fato provoca grave lesão no patrimônio 
dos condôminos , J. Nascimento Franco invoca a experiência estrangeira, ressaltan-
do a legislação espanhola que, visando limitar os riscos dos adquirentes, proíbe a 
venda no início da construção, só a permitindo depois de construída a metade do 
edifício. 
É possível perceber que, a despeito do sistema de proteção contratual cons-
tante da Lei das Incorporações, é difícil dimensionar e superar os riscos patrimoniais 
do adquirente de unidade imobiliária em construção, dada a complexidade da estru-
tura empresarial do negócio e considerando as dificuldades do adquirente para 
acompanhar, controlar e avaliar a atividade industrial correspondente à incorpora-
ção. 
Além disso, eventuais litígios decorrentes de financiamento da construção do 
edifício poderiam colocar em risco a participação dos adquirentes do negócio. 
“Es necesario exigir fianza o garantia suficiente a las empresas promoto-
ras de propriedad horizontal, por el sistema de consorcios, para evitar per-
juicios patrimoniales los adquirentes de unidades a construirse que hayan 
efetuado aportes, em el caso de suspensión definitiva de la construcción, 
por no constituición del llamado consorcio o por quiebra o por culpa del 
promotor.” (apud FRANCO, J. Nascimento, cit., p.19).Incorporaçãções imo-
biliárias, cit., p.21 
 
Trata-se do 3º art. 159 da Ley del Suelo, de 12.5.56, do seguinte teor, 
Tanto no se hubiere edificado em la mitad, por lo menos, de lo convenido, el 
superficiário no podrá enajenar su derecho, sin autorización del suelo, salvo 
pacto em contrario.” (apud VENTURA, Antonio Traveset y Gonzales, Dere-
cho de edificación sobre finca ajena y la propiedad horizontal. Barcelona: 
Bosch Casa Editorial, 1963, p. 107) 
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A esse propósito, importa registrar que, em relação aos contratos de promes-
sa de venda celebrados antes da constituição de garantia hipotecária, a jurisprudên-
cia vem se firmando no sentido do cancelamento da hipoteca da unidade cujo promi-
tente comprador tenha efetivado o pagamento do preço de aquisição diretamente à 
empresa incorporadora, mesmo que esta não tenha repassado à entidade financia-
dora os valores pagos pelo promitente comprador. (RODRIGUES apud CHALHUB, 
2012, p.) 
O autor afirma que, em muitos casos, o terreno e as acessões são hipoteca-
das em favor do financiador da obra e as hipotecas são registradas com anteriorida-
de às promessas; em alguns casos o incorporador comercializa as frações ideais 
mesmo sem ter arquivado o memorial de incorporação. Em grande parte das incor-
porações, o incorporador se torna titular dos direitos sobre o terreno mediante per-
muta por unidades imobiliárias a serem construídas no próprio local ou em outras 
incorporações em andamento, pagando aos antigos proprietários do terreno apenas 
uma pequena parte em dinheiro.  
Em regra, dos contratos-padrão de compromisso de compra e venda das fra-
ções ideais e acessões consta cláusula autorizando o incorporador a tomar financi-
amento e também a hipotecar o terreno e as acessões. Sucede que grande parte 
dos adquirentes deixa de registrar seus contratos, circunstância que torna sua situa-
ção ainda mais frágil, pois, ainda que, posteriormente, venham a promover o registro 
de seus compromissos, a sequela que constitui atributo dos direitos reais faria com 
que a hipoteca tivesse prioridade sobre seus direitos promitentes compradores, de 
modo que para liberar seus direitos imobiliários esses adquirentes teriam que satis-
fazer o crédito hipotecário registrado com anterioridade. 
Chalhub (2012) cita o caso da Construtora Encol para ilustrar a questão: 
A propósito da posição em que se encontram os adquirentes, em caso de 
falência da empresa incorporadora, merece referência a solução adotada 
em relação à falência da Construtora Encol, no final da década de 1990. A 
solução, como se verá, atendeu os interesses dos adquirentes, mas para tal 
transferiu para o patrimônio do condomínio as unidades imobiliárias que se 
encontravam no “estoque” da incorporadora, unidade essas que, na verda-
de, eram de propriedade da incorporadora e , portanto, deveriam integrar o 
ativo da massa falida.(CHALLUB, 2012, p.77) 
 
Entende-se então que, uma vez decretada à falência da Construtora Encol, 
representantes de comissões de representantes de condomínios de edifícios por ela 
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incorporados requereram no juízo da falência a transferência, para os condomínios, 
das unidades do “estoque” da incorporadora falida, bem como as unidades dos con-
dôminos que não tivessem aderido ao programa de obras aprovado nas assemblei-
as gerais. Os pedidos foram acolhidos, sob o fundamento de que “tais unidades 
sempre pertenceram ao condomínio e não ao incorporador, portanto, com a falência 
deste, continuam pertencendo ao condomínio...” e que “a Massa Falida da Encol S/A 
Engenharia, Comércio e Indústria, não tem nenhum direito sobre as chamadas “uni-
dades estoques”, as quais sempre pertenceram ao Condomínio e não à ex-
incorporadora, ora falida”.  
 
 
 
 
4. CONTRIBUIÇÕES DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
 
Por ora, e antes de se adentrar no regime de afetação de patrimônio propria-
mente enfatizado neste estudo será realizada neste capítulo uma análise das contri-
buições do instituto da incorporação imobiliária, cuja compreensão se faz necessária 
no presente estudo, inclusive para a perfeita concepção daquele regime.  
De acordo com Caio Mário da Silva Pereira (2001) 8·,  
A Incorporação Imobiliária é uma forma especial de propriedade que se dife-
re do condomínio clássico, tanto quando é vista pelo prisma das áreas pri-
vativas, quando daquelas em que de fato se tem o domínio em condomínio. 
E no exercício desta atividade, prossegue o ilustre autor, originou-se a figu-
ra de uma entidade privada, denominada de incorporadora e que, embora 
desamparada de apoio legal, nasceu devido à difusão do negócio e ao ape-
go pelos condomínios edilícios nos grandes centros urbanos do país. Assim, 
embora em passos lentos, aqueles que exploravam tal atividade começa-
ram a ser apelidados de incorporadores, nomenclatura abraçada pela Lei nº 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, que institui definitivamente a atividade. 
 
Tendo em vista a doutrina nacional, esta atividade é apresentada, conforme 
aponta Rodrigo Azevedo Toscano de Brito (2002)9, como a promoção e a construção 
de um bem, ou seja, a própria edificação, a qual é somada a outro bem, referente ao 
                                               
8  PEREIRA, Caio Mário da Silva. Condomínio e Incorporações. 10ª edição. Rio de Janeiro. Ed. 
Forense. p. 231. 
9 Rodrigo Azevedo Toscano de Brito 
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terreno onde se insere, com a finalidade de seu agente, o incorporador, proceder a 
alienação, total ou parcial, das unidades autônomas que constituirão este edifício. 
Desta forma entende-se que a incorporação imobiliária consiste na formação 
de uma copropriedade em favor de um grupo de indivíduos, a partir da edificação em 
determinado bem imóvel, propiciando a estas pessoas a sua moradia, bem como 
possibilitando uma exploração econômica por parte do incorporador, que obtém a 
prerrogativa de vender unidades habitacionais, antes mesmo de concluídas a suas 
obras.  
Melhim Namem Chalhub (2000) nos ensina que: 
O seu surgimento remonta ao tempo da revolução industrial, mais precisa-
mente na Europa, momento em que se vivenciou verdadeiro êxodo rural, 
com a aglomeração de grande número de indivíduos em centros urbanos. 
Nesta época, já era evidente a busca de espaços em tais centros urbanos, 
localizados em áreas de entorno das instalações industriais e comerciais.  
 
Entende-se então que a partir da revolução industrial em virtude da grande 
procura por moradias em grandes centros urbanos, surgiram as denominadas edifi-
cações verticais, consideradas pelo direito como verdadeiro condomínios horizon-
tais, de enorme importância na atualidade. Percebe-se então que a atividade de in-
corporação imobiliária é o instituto jurídico pelo qual o incorporador detém a faculda-
de de construir sobre um ou mais terrenos, determinadas unidades habitacionais, 
mais comumente apelidadas de apartamentos, ou mesmo salas, quando de destina-
ção comercial, alienando-as a terceiros, chamados de adquirentes, antes mesmo da 
conclusão das obras.  
Para Chalhub (2002) pontua ainda que: 
 
Tal alienação, feita anteriormente a finalização da construção, é ponto cru-
cial da atividade em questão, sendo certo que se cuida do grande atrativo 
na sua exploração: a possibilidade de vender o produto no mercado antes 
mesmo de se iniciar a sua produção ou obter a sua conclusão, alcançando-
se, de antemão, o sucesso econômico almejado. 
  
Do conceito supracitado, percebe-se a existência de dois agentes específicos 
envolvidos em tal relação, os quais são intitulados de incorporadores e adquirentes. 
Os primeiros são responsáveis pela exploração da atividade em si e, nos termos da 
Lei de Incorporação Imobiliária, artigo 31, somente podem ser incorporadores (i) o 
proprietário do terreno em que se dará a edificação, o promitente comprador, o ces-
sionário deste ou promitente cessionário com título que satisfaça os requisitos da 
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alínea “a” do artigo 3213; ou, ainda, (ii) o construtor ou corretor de imóveis. Tal rol se 
revela taxativo e não admite exceções.  
Caio Mário da Silva Pereira (1979)14 nos ensina que 
 O objetivo maior em se taxar aqueles que podem ser incorporadores, con-
siste em uma tentativa de se evitar os aventureiros, fomentando-se a ne-
cessidade de qualificação para o seu exercício, e buscando garantir a soli-
dez dos empreendimentos colocados no mercado imobiliário. Por sua vez, 
adquirente é toda pessoa, física ou jurídica, que se disponha a comprar, em 
determinada construção feita sob o regime dos condomínios horizontais, 
uma ou mais unidades autônomas.  
 
Diante das exposições sobre a incorporação imobiliária, com o simples objeti-
vo de trazer a transparência de alguns pontos essenciais pertinentes a ela, o ponto 
de partida para o objetivo maior do presente estudo, traduz a seguinte situação hipo-
tética: de um lado, determinado incorporador leva a feito uma incorporação imobiliá-
ria, obtendo o seu registro no Cartório de Imóveis competente – requisito essencial 
da atividade – e promovendo o seu lançamento, mediante forte divulgação publicitá-
ria. O adquirente, de outro lado, na busca de adquirir um imóvel próprio, visualiza na 
possibilidade de comprá-lo ainda no lançamento ou, conforme termo coloquial, “na 
planta”, por preço mais atrativo. Contudo, quais seriam então as garantias desse 
comprador que de fato aquele empreendimento, levado ao seu conhecimento antes 
mesmo de iniciadas as suas obras, será realmente movido adiante pelo incorporador 
e, consequentemente, concluído, nos termos como prometido?  
Como dito em momento anterior deste capítulo o incorporador pode alienar 
todo o seu produto, antes mesmo de iniciar a sua produção física, ou seja, a própria 
obra. Caso as obras não vierem a ser concluídas, diante de uma situação que colo-
ca em suspeita a própria eficácia e eficiência da atividade em análise. Portanto, po-
de-se até mesmo afirmar que não apenas ao adquirente do imóvel a ser construído 
importa a conclusão do empreendimento, mas a todo o mercado imobiliário, que 
guarda na garantia de entrega do negócio, seu verdadeiro atrativo.  
Seguindo esta linha de conduta, pode-se afirmar que a Lei nº 4.591/64, desde 
a sua edição, possui alguns meios de se obter a satisfação do direito do comprador 
e, consequentemente, a eficácia da atividade, mediante a entrega do produto por ele 
adquirido no âmbito de uma incorporação imobiliária.  
Dentre estes meios podemos destacar, como já feito por Melhim Namem Cha-
lhub (2000),  
Alguns mecanismos de defesa dos direitos dos adquirentes de unidades 
imobiliárias, a saber: (a) o memorial de incorporação; (b) a existência de 
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sanções, tanto na esfera cível quanto na criminal, para o incorporador que 
de alguma forma viole a segurança jurídica do sistema registral; (c) possibi-
lidade de registro do contrato de compra e venda da unidade, ou mesmo 
qualquer documento que ateste a oferta do empreendimento; (d) obrigação 
do incorporador de prestar contas periódicas acerca da evolução da obra; 
(e) possibilidade de destituição do incorporador por abandono da obra; e a 
(f) qualidade de credor privilegiado no caso de falência do incorporador.  
 
Reconhecendo os mecanismos supracitados, entende-se que o comprador 
poderá obter, em simples consulta ao Registro de Imóveis competente, todo o histó-
rico do imóvel onde será realizada a construção do empreendimento, além de tomar 
conhecimento acerca da situação financeira e jurídica do incorporador, inclusive pe-
rante órgãos públicos.  
Por ora também, em razão do memorial de incorporação, o proprietário terá 
total ciência de como o incorporador contratou o imóvel onde se dará a construção 
da edificação, assim como terá conhecimento da previsão orçamentária da obra.  
 
Toda a documentação que acompanha o referido memorial de incorporação 
se encontra caracterizada e prevista no artigo 32 da Lei nº 4.591/64 e, me-
diante sua análise junto ao registro imobiliário, como dito anteriormente, o 
comprador poderá se orientar e se certificar que está diante de um empre-
endimento sólido e confiável (CHALHUB, 2000, p.57) 
 
Por outro lado, no intuito de contemplar proteção os compradores, nossa le-
gislação prevê a aplicação de sanções, tanto na esfera cível quanto na criminal, para 
o incorporador que de alguma forma burle a segurança jurídica do sistema registral. 
Juntamente aos artigos 65 e 66 da Lei de Incorporações, é caracterizado crime con-
tra a economia popular, promover a incorporação de empreendimento e sua explo-
ração (inclusive através de publicidade) mediante afirmações falsas acerca das ca-
racterísticas do empreendimento, no que toca a construção da edificação e do con-
domínio, ou acerca da alienação das frações ideais do terreno.  
Para Chalhub (2002) a contravenção penal do incorporador constitui: 
 
 (i) a negociação de frações ideais do terreno, sem que antes reste satisfeita 
às exigências constantes da Lei de Incorporação Imobiliária, sobretudo a 
obtenção do registro de incorporação; (ii) a omissão, em qualquer documen-
to de ajuste, de informações acerca da possibilidade de denúncia da incor-
poração ou a existência de ônus sobre o imóvel em que ela se dará; (iii) 
deixar, sem justa causa, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias do término 
do prazo de carência para desistência da incorporação, ressalvadas as hi-
póteses dos parágrafos 2º e 3º do artigo 35, da Lei nº 4.591/64, de promo-
ver a sujeição do contrato relativo à fração ideal de terreno, do contrato de 
construção e da convenção do condomínio; (iv) omitir, no contrato de alie-
nação de unidades, firmado no âmbito da construção por empreitada, a in-
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dicação do montante do orçamento atualizado da obra; e (v) a paralisação 
da obra, por mais de 30 (trinta) dias, ou o retardo excessivamente do seu 
andamento, sem justa causa.  
 
Sabe-se que como forma de proteção, ao comprador compete, de acordo com 
o artigo 34 da Lei de Incorporação, a possibilidade de registro do contrato de compra 
e venda da unidade, ou mesmo qualquer documento que ateste a oferta do empre-
endimento, junto ao registro imobiliário, ato este que lhe confere um direito real opo-
nível a terceiros, com o consequente direito à obtenção compulsória do contrato cor-
respondente.  
De acordo com os termos do artigo 43, I, da Lei nº 4.591/64 é delegado ao in-
corporador é obrigado a informar aos adquirentes, por escrito e no mínimo de seis 
em seis meses, o estado da obra.  
 
Lado outro, cabe ao comprador a possibilidade de destituição do incorpora-
dor caso este, após 30 (trinta) dias de abandono da obra e notificado pelo 
Juiz para retomá-la no prazo de mais 30 (trinta) dias, não o faça. Neste caso 
(artigo 34, VI, Lei nº 4.951/64), poderá o incorporador ser destituído pela 
maioria absoluta dos votos dos adquirentes, sem prejuízo da sua responsa-
bilidade civil ou penal, sujeito à cobrança executiva das importâncias com-
provadamente devidas, facultando-se aos interessados prosseguir na exe-
cução da obra.  
 
Deste modo, a Lei de Incorporação Imobiliária ainda expõe, no caso de falên-
cia do incorporador e não sendo possível aos adquirentes a execução da obra, a 
qualidade de credor privilegiado aos compradores, na execução concursal.  
 
A par de todos estes mecanismos de proteção dos adquirentes, ainda te-
mos outro importante meio de defesa dos interesses dos compradores em 
suas relações diretas com os incorporadores. Isto porque, com o advento da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que instituiu o sistema de prote-
ção das relações de consumo em nosso ordenamento, temos que os princí-
pios gerais trazidos pelo CDC, no qual se destacam a boa-fé objetiva, a 
transparência, equivalência das prestações e a função social dos contratos, 
passaram a incidir sobre as relações negociais em geral, independente de 
sua natureza cível, comercial ou consumerista, aumentando a incidência de 
normas regulamentadoras nas relações havidas entre particulares, na qual 
se insere aquela havida entre o incorporador e o adquirente. (GONÇALVES, 
2007, p.58). 
 
 
Diante desta situação, surgiu o conceito de afetação do patrimônio dos em-
preendimentos imobiliários, sob a égide da incorporação imobiliária, a fim de garantir 
a sua solidez e certeza, sobretudo para se dar a proteção que mereciam os direitos 
dos compradores.  
41 
 
Sobre este segmento, Arnaldo Rizzardo (2011) nos relata que “a teoria da afe-
tação surgiu com a finalidade de prestar, com mais efetividade, meios para a conclusão das 
obras de uma edificação em condomínio horizontal, criando-se verdadeiro mecanismo de 
segurança aos compradores”.  
Em suma, foi através da Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004, a qual se 
enquadra no direito brasileiro, a atividade de incorporação imobiliária, instrumentos 
eficientes e eficazes na defesa dos interesses dos compradores de unidades imobi-
liárias, com o propósito de garantir a estes a conclusão das obras do empreendi-
mento predial em que se insere sua unidade habitacional. Trata-se, então de uma 
inovação importante em nosso ordenamento, a qual guarda estrita observância aos 
preceitos de justiça e democracia. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Em suma, chegou-se ao consenso neste estudo que o consumidor atualmen-
te encontra-se amparado, em função da nova legislação imobiliária, a partir de vi-
gências da Lei nº 10.931/04, que constitui fidelização em benefício dos credores em 
geral vinculados a cada negócio incorporativo, favorecendo especialmente os adqui-
rentes, de modo que os mesmos tenha assegurada a preservação de suas aplica-
ções e lhes outorga o direito de assumir a administração do negócio e prosseguir a 
obra com autonomia em relação eventual falência da empresa incorporadora, prer-
rogativa que veio a ser reafirmada pelo artigo 119, inciso IX, da Lei da Recuperação 
da Sociedade Empresária e do Empresário (Lei nº 11.101/05). 
 Contudo, apesar do direito imobiliário brasileiro ter sido dotado dessa nova e 
importante garantia, certas distorções ainda permanecem no contexto. Sabe-se que 
a mais grave deficiência é que Lei nº 10.931/04 saiu do rumo do fundamento axioló-
gico que contempla a qualificação da incorporação imobiliária como um patrimônio 
de afetação, ao deixar a critério exclusivo do empresário sua adoção, e não como 
uma garantia natural daqueles a ele confiaram suas economias.  
 Portanto, na dinâmica natural da atividade de incorporação, o empresário 
busca colher recursos do público e, além disso, contrai obrigações perante os adqui-
rentes.  
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 De acordo com Challub (2012) 
 
O contrato de incorporação tem como objeto obrigação de fazer da parte do 
incorporador, a obrigação de promover a construção, averbar no Registro 
de Imóveis a construção das unidades, entrega-las aos adquirentes e outor-
gar-lhes títulos aquisitivos, bem como responder pela evicção; da parte do 
adquirente, a obrigação de pagar o preço. O crédito do incorporador é ga-
rantido pela própria unidade, tenha ela sido comercializada sob forma de 
promessa de compra e venda com pacto adjeto de hipoteca ou com pacto 
adjeto de alienação fiduciária. Já o crédito do adquirente, caso não haja afe-
tação, não terá nenhuma garantia específica, a não ser o patrimônio geral 
do incorporador, o qual, em caso de recuperação judicial ou falência, ficará 
comprometido em razão da concorrência com os demais credores da massa 
falida. 
 Listando os elementos da incorporação Imobiliária enumera-se a captação de 
recursos do público de imóveis a construir, o incorporador está lidando com a eco-
nomia popular, circunstância que torna a situação merecedora de tutela especial, 
sobretudo considerando-se que um dos propósitos basilares da afetação é discipli-
nar essa modalidade de captação de recursos e preservar o patrimônio formado pe-
las contribuições dos adquirentes e demais credores. Exatamente por isso a afeta-
ção no negócio imobiliário deveria incidir compulsoriamente, por força da própria lei, 
tal como ocorre com a afetação do imóvel de moradia definida pela Lei nº 8.009/90 
(bens de família). Ao deixar a afetação a critério do incorporador, o texto da atual Lei 
10.931/04, no que tange a esse aspecto, concede vantagem exagerada à parte hi-
persuficiente, o que vai na contramão de todos os projetos apresentados à Câmara 
Federal, os quais deram origem ao instituto, que de maneira uníssona apregoavam a 
incorporação imobiliária como um patrimônio de afetação instituível por força do 
simples registro do Memorial de Incorporação. 
 Entende- se então que seria viável, um ajuste da lei ao propósito de proteção 
dos direitos patrimoniais dos adquirentes, tornando compulsória a aplicação da afe-
tação a todas as incorporações e, além disso, derrogando o artigo 9º da Lei nº 
10.931/04, como meios de assegurar a plena realização da função social do contrato 
e da propriedade no contexto das incorporações imobiliárias. 
 Conclui-se então que através deste novo aparato normativo analisado no pre-
sente estudo constitui grande evolução no contexto geral, sendo de extrema conve-
niência qualificar cada incorporação imobiliária como um patrimônio de afetação, 
vinculando todo o conjunto de direitos e obrigações relacionadas ao empreendimen-
to á consecução desse negócio em particular e, simultaneamente consegue proteger 
eventuais alterações patrimoniais negativas da empresa incorporadora, de modo a 
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viabilizar a conclusão da obra e entrega das unidades aos adquirentes com inde-
pendência de eventual processo falimentar e sem necessidade de busca da presta-
ção jurisdicional. 
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI No 10.931, DE 02 DE AGOSTO DE 2004. 
 
Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorpo-
rações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito 
Bancário, altera o Decreto-Lei n
o
 911, de 1
o
 de 
outubro de 1969, as Leis n
o
4.591, de 16 de de-
zembro de 1964, n
o
 4.728, de 14 de julho de 1965, 
e n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá outras 
providências. 
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO  I 
DO REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
        Art. 1o Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às incorporações 
imobiliárias, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem direitos de crédi-
to ou obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem a 
incorporação. 
        Art. 2o A opção pelo regime especial de tributação de que trata o art. 1o será 
efetivada quando atendidos os seguintes requisitos: 
        I - entrega do termo de opção ao regime especial de tributação na unidade 
competente da Secretaria da Receita Federal, conforme regulamentação a ser esta-
belecida; e 
        II - afetação do terreno e das acessões objeto da incorporação imobiliária, con-
forme disposto nos arts. 31-A a 31-E da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 
        Art. 3o O terreno e as acessões objeto da incorporação imobiliária sujeitas ao 
regime especial de tributação, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, 
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não responderão por dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e à 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PIS/PASEP, exceto aquelas calculadas na forma do art. 
4o sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva incorporação. 
        Parágrafo único. O patrimônio da incorporadora responderá pelas dívidas tribu-
tárias da incorporação afetada. 
Art. 4o  Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a incor-
poradora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4% (quatro por cento) da receita 
mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte 
imposto e contribuições: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de 
efeito) 
        I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 
        II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP; 
        III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e 
        IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS. 
        § 1o Para fins do disposto no caput, considera-se receita mensal a totalidade 
das receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias que 
compõem a incorporação, bem como as receitas financeiras e variações monetárias 
decorrentes desta operação. 
§ 2o O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no caput deste 
artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à resti-
tuição ou à compensação com o que for apurado pela incorporadora. (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 
        § 3o As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a tributa-
ção na forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de 
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cálculo dos tributos e contribuições de que trata o caput deste artigo devidos pela 
incorporadora em virtude de suas outras atividades empresariais, inclusive incorpo-
rações não afetadas. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
        § 4o Para fins do disposto no § 3o deste artigo, os custos e despesas indiretos 
pagos pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na mesma 
proporção representada pelos custos diretos próprios da incorporação, em relação 
ao custo direto total da incorporadora, assim entendido como a soma de todos os 
custos diretos de todas as incorporações e o de outras atividades exercidas pela 
incorporadora. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
        § 5o A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da op-
ção.   (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 6o  Até 31 de dezembro de 2014, para os projetos de incorporação de imóveis 
residenciais de interesse social, cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a 
partir de 31 de março de 2009, o percentual correspondente ao pagamento unificado 
dos tributos de que trata o caput será equivalente a 1% (um por cento) da receita 
mensal recebida. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010) 
§ 7o  Para efeito do disposto no § 6o, consideram-se projetos de incorporação 
de imóveis de interesse social os destinados à construção de unidades residenciais 
de valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, de que trata a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009.  (Redação dada pe-
la Lei nº 12.767, de 2012) 
§ 8o  As condições para utilização do benefício de que trata o § 6o serão defini-
das em regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.024, de 2009) 
Art. 5o  O pagamento unificado de impostos e contribuições efetuado na forma do 
art. 4o deverá ser feito até o 20o (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que 
houver sido auferida a receita. (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009) 
        Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a incorporadora deverá utili-
zar, no Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, o número especí-
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fico de inscrição da incorporação no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - 
CNPJ e código de arrecadação próprio. 
        Art. 6o Os créditos tributários devidos pela incorporadora na forma do disposto 
no art. 4o não poderão ser objeto de parcelamento. 
        Art. 7o O incorporador fica obrigado a manter escrituração contábil segregada 
para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação. 
Art. 8o  Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2o do art. 
4o, o percentual de 4% (quatro por cento) de que trata o caput do art. 4o será consi-
derado:  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito) 
I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como 
fins;  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como Contribuição para o 
PIS/Pasep;  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; 
e  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL.(Redação dada 
pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
Parágrafo único.  O percentual de 1% (um por cento) de que trata o § 6o do art. 
4o será considerado para os fins do caput: (Incluído pela Lei nº 12.024, de 2009)   
I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins; (Incluído pela 
Lei nº 12.024, de 2009) 
II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o 
PIS/Pasep; (Incluído pela Lei nº 12.024, de 2009) 
III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e (Incluído pela Lei 
nº 12.024, de 2009) 
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IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL. (Incluído pela Lei nº 
12.024, de 2009) 
        Art. 9o Perde eficácia a deliberação pela continuação da obra a que se refere 
o § 1o do art. 31-F da Lei no 4.591, de 1964, bem como os efeitos do regime de afe-
tação instituídos por esta Lei, caso não se verifique o pagamento das obrigações 
tributárias, previdenciárias e trabalhistas, vinculadas ao respectivo patrimônio de afe-
tação, cujos fatos geradores tenham ocorrido até a data da decretação da falência, 
ou insolvência do incorporador, as quais deverão ser pagas pelos adquirentes em 
até um ano daquela deliberação, ou até a data da concessão do habite-se, se esta 
ocorrer em prazo inferior. 
        Art. 10. O disposto no art. 76 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agos-
to de 2001, não se aplica ao patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias 
definido pela Lei no 4.591, de 1964. 
CAPÍTULO II 
DA LETRA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 
        Art. 12. Os bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira de crédito imo-
biliário, a Caixa Econômica Federal, as sociedades de crédito imobiliário, as associ-
ações de poupança e empréstimo, as companhias hipotecárias e demais espécies 
de instituições que, para as operações a que se refere este artigo, venham a ser ex-
pressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, poderão emitir, independen-
temente de tradição efetiva, Letra de Crédito Imobiliário - LCI, lastreada por créditos 
imobiliários garantidos por hipoteca ou por alienação fiduciária de coisa imóvel, con-
ferindo aos seus tomadores direito de crédito pelo valor nominal, juros e, se for o 
caso, atualização monetária nelas estipulados. 
        § 1o A LCI será emitida sob a forma nominativa, podendo ser transferível medi-
ante endosso em preto, e conterá: 
        I - o nome da instituição emitente e as assinaturas de seus representantes; 
        II - o número de ordem, o local e a data de emissão; 
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        III - a denominação "Letra de Crédito Imobiliário"; 
        IV - o valor nominal e a data de vencimento; 
        V - a forma, a periodicidade e o local de pagamento do principal, dos juros e, se 
for o caso, da atualização monetária; 
        VI - os juros, fixos ou flutuantes, que poderão ser renegociáveis, a critério das 
partes; 
        VII - a identificação dos créditos caucionados e seu valor; 
        VIII - o nome do titular; e 
        IX - cláusula à ordem, se endossável. 
        § 2o A critério do credor, poderá ser dispensada a emissão de certificado, de-
vendo a LCI sob a forma escritural ser registrada em sistemas de registro e liquida-
ção financeira de títulos privados autorizados pelo Banco Central do Brasil. 
        Art. 13. A LCI poderá ser atualizada mensalmente por índice de preços, desde 
que emitida com prazo mínimo de trinta e seis meses. 
        Parágrafo único. É vedado o pagamento dos valores relativos à atualização 
monetária apropriados desde a emissão, quando ocorrer o resgate antecipado, total 
ou parcial, em prazo inferior ao estabelecido neste artigo, da LCI emitida com previ-
são de atualização mensal por índice de preços. 
        Art. 14. A LCI poderá contar com garantia fidejussória adicional de instituição 
financeira. 
        Art. 15. A LCI poderá ser garantida por um ou mais créditos imobiliários, mas a 
soma do principal das LCI emitidas não poderá exceder o valor total dos créditos 
imobiliários em poder da instituição emitente. 
        § 1o A LCI não poderá ter prazo de vencimento superior ao prazo de quaisquer 
dos créditos imobiliários que lhe servem de lastro. 
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        § 2o O crédito imobiliário caucionado poderá ser substituído por outro crédito da 
mesma natureza por iniciativa do emitente da LCI, nos casos de liquidação ou ven-
cimento antecipados do crédito, ou por solicitação justificada do credor da letra. 
        Art. 16. O endossante da LCI responderá pela veracidade do título, mas contra 
ele não será admitido direito de cobrança regressiva. 
        Art. 17. O Banco Central do Brasil poderá estabelecer o prazo mínimo e outras 
condições para emissão e resgate de LCI, observado o disposto no art. 13 desta Lei. 
CAPÍTULO III 
DA CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 
        Art. 18. É instituída a Cédula de Crédito Imobiliário - CCI para representar crédi-
tos imobiliários. 
        § 1o A CCI será emitida pelo credor do crédito imobiliário e poderá ser integral, 
quando representar a totalidade do crédito, ou fracionária, quando representar parte 
dele, não podendo a soma das CCI fracionárias emitidas em relação a cada crédito 
exceder o valor total do crédito que elas representam. 
        § 2o As CCI fracionárias poderão ser emitidas simultaneamente ou não, a qual-
quer momento antes do vencimento do crédito que elas representam. 
        § 3o A CCI poderá ser emitida com ou sem garantia, real ou fidejussória, sob a 
forma escritural ou cartular. 
        § 4o A emissão da CCI sob a forma escritural far-se-á mediante escritura públi-
ca ou instrumento particular, devendo esse instrumento permanecer custodiado em 
instituição financeira e registrado em sistemas de registro e liquidação financeira de 
títulos privados autorizados pelo Banco Central do Brasil. 
        § 5o Sendo o crédito imobiliário garantido por direito real, a emissão da CCI se-
rá averbada no Registro de Imóveis da situação do imóvel, na respectiva matrícula, 
devendo dela constar, exclusivamente, o número, a série e a instituição custodiante. 
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        § 6o A averbação da emissão da CCI e o registro da garantia do crédito respec-
tivo, quando solicitados simultaneamente, serão considerados como ato único para 
efeito de cobrança de emolumentos. 
        § 7o A constrição judicial que recaia sobre crédito representado por CCI será 
efetuada nos registros da instituição custodiante ou mediante apreensão da respec-
tiva cártula. 
        § 8o O credor da CCI deverá ser imediatamente intimado de constrição judicial 
que recaia sobre a garantia real do crédito imobiliário representado por aquele título. 
        § 9o No caso de CCI emitida sob a forma escritural, caberá à instituição custo-
diante identificar o credor, para o fim da intimação prevista no § 8o. 
        Art. 19. A CCI deverá conter: 
        I - a denominação "Cédula de Crédito Imobiliário", quando emitida cartularmen-
te; 
        II - o nome, a qualificação e o endereço do credor e do devedor e, no caso de 
emissão escritural, também o do custodiante; 
        III - a identificação do imóvel objeto do crédito imobiliário, com a indicação da 
respectiva matrícula no Registro de Imóveis competente e do registro da constituição 
da garantia, se for o caso; 
        IV - a modalidade da garantia, se for o caso; 
        V - o número e a série da cédula; 
        VI - o valor do crédito que representa; 
        VII - a condição de integral ou fracionária e, nessa última hipótese, também a 
indicação da fração que representa; 
        VIII - o prazo, a data de vencimento, o valor da prestação total, nela incluídas 
as parcelas de amortização e juros, as taxas, seguros e demais encargos contratu-
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ais de responsabilidade do devedor, a forma de reajuste e o valor das multas previs-
tas contratualmente, com a indicação do local de pagamento; 
        IX - o local e a data da emissão; 
        X - a assinatura do credor, quando emitida cartularmente; 
        XI - a autenticação pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, no caso de 
contar com garantia real; e 
        XII - cláusula à ordem, se endossável. 
        Art. 20. A CCI é título executivo extrajudicial, exigível pelo valor apurado de 
acordo com as cláusulas e condições pactuadas no contrato que lhe deu origem. 
        Parágrafo único. O crédito representado pela CCI será exigível mediante ação 
de execução, ressalvadas as hipóteses em que a lei determine procedimento espe-
cial, judicial ou extrajudicial para satisfação do crédito e realização da garantia. 
        Art. 21. A emissão e a negociação de CCI independe de autorização do deve-
dor do crédito imobiliário que ela representa. 
        Art. 22. A cessão do crédito representado por CCI poderá ser feita por meio de 
sistemas de registro e de liquidação financeira de títulos privados autorizados pelo 
Banco Central do Brasil. 
        § 1o A cessão do crédito representado por CCI implica automática transmissão 
das respectivas garantias ao cessionário, sub-rogando-o em todos os direitos repre-
sentados pela cédula, ficando o cessionário, no caso de contrato de alienação fidu-
ciária, investido na propriedade fiduciária. 
        § 2o A cessão de crédito garantido por direito real, quando representado por 
CCI emitida sob a forma escritural, está dispensada de averbação no Registro de 
Imóveis, aplicando-se, no que esta Lei não contrarie, o disposto nos arts. 286 e se-
guintes da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil Brasileiro. 
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        Art. 23. A CCI, objeto de securitização nos termos da Lei no 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, será identificada no respectivo Termo de Securitização de Crédi-
tos, mediante indicação do seu valor, número, série e instituição custodiante, dis-
pensada a enunciação das informações já constantes da Cédula ou do seu registro 
na instituição custodiante. 
        Parágrafo único. O regime fiduciário de que trata a Seção VI do Capítulo I da 
Lei no 9.514, de 1997, no caso de emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliá-
rios lastreados em créditos representados por CCI, será registrado na instituição 
custodiante, mencionando o patrimônio separado a que estão afetados, não se apli-
cando o disposto no parágrafo único do art. 10 da mencionada Lei. 
        Art. 24. O resgate da dívida representada pela CCI prova-se com a declaração 
de quitação, emitida pelo credor, ou, na falta desta, por outros meios admitidos em 
direito. 
        Art. 25. É vedada a averbação da emissão de CCI com garantia real quando 
houver prenotação ou registro de qualquer outro ônus real sobre os direitos imobiliá-
rios respectivos, inclusive penhora ou averbação de qualquer mandado ou ação ju-
dicial. 
CAPÍTULO IV 
DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 
        Art. 26. A Cédula de Crédito Bancário é título de crédito emitido, por pessoa 
física ou jurídica, em favor de instituição financeira ou de entidade a esta equipara-
da, representando promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de operação de 
crédito, de qualquer modalidade. 
        § 1o A instituição credora deve integrar o Sistema Financeiro Nacional, sendo 
admitida a emissão da Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domicilia-
da no exterior, desde que a obrigação esteja sujeita exclusivamente à lei e ao foro 
brasileiros. 
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        § 2o A Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domiciliada no exteri-
or poderá ser emitida em moeda estrangeira. 
        Art. 27. A Cédula de Crédito Bancário poderá ser emitida, com ou sem garantia, 
real ou fidejussória, cedularmente constituída. 
        Parágrafo único. A garantia constituída será especificada na Cédula de Crédito 
Bancário, observadas as disposições deste Capítulo e, no que não forem com elas 
conflitantes, as da legislação comum ou especial aplicável. 
        Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e represen-
ta dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja 
pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta 
corrente, elaborados conforme previsto no § 2o. 
        § 1o Na Cédula de Crédito Bancário poderão ser pactuados: 
        I - os juros sobre a dívida, capitalizados ou não, os critérios de sua incidência e, 
se for o caso, a periodicidade de sua capitalização, bem como as despesas e os 
demais encargos decorrentes da obrigação; 
        II - os critérios de atualização monetária ou de variação cambial como permitido 
em lei; 
        III - os casos de ocorrência de mora e de incidência das multas e penalidades 
contratuais, bem como as hipóteses de vencimento antecipado da dívida; 
        IV - os critérios de apuração e de ressarcimento, pelo emitente ou por terceiro 
garantidor, das despesas de cobrança da dívida e dos honorários advocatícios, judi-
ciais ou extrajudiciais, sendo que os honorários advocatícios extrajudiciais não pode-
rão superar o limite de dez por cento do valor total devido; 
        V - quando for o caso, a modalidade de garantia da dívida, sua extensão e as 
hipóteses de substituição de tal garantia; 
        VI - as obrigações a serem cumpridas pelo credor; 
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        VII - a obrigação do credor de emitir extratos da conta corrente ou planilhas de 
cálculo da dívida, ou de seu saldo devedor, de acordo com os critérios estabelecidos 
na própria Cédula de Crédito Bancário, observado o disposto no § 2o; e 
        VIII - outras condições de concessão do crédito, suas garantias ou liquidação, 
obrigações adicionais do emitente ou do terceiro garantidor da obrigação, desde que 
não contrariem as disposições desta Lei. 
        § 2o Sempre que necessário, a apuração do valor exato da obrigação, ou de 
seu saldo devedor, representado pela Cédula de Crédito Bancário, será feita pelo 
credor, por meio de planilha de cálculo e, quando for o caso, de extrato emitido pela 
instituição financeira, em favor da qual a Cédula de Crédito Bancário foi originalmen-
te emitida, documentos esses que integrarão a Cédula, observado que: 
        I - os cálculos realizados deverão evidenciar de modo claro, preciso e de fácil 
entendimento e compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas 
contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela de 
atualização monetária ou cambial, a parcela correspondente a multas e demais pe-
nalidades contratuais, as despesas de cobrança e de honorários advocatícios devi-
dos até a data do cálculo e, por fim, o valor total da dívida; e 
        II - a Cédula de Crédito Bancário representativa de dívida oriunda de contrato 
de abertura de crédito bancário em conta corrente será emitida pelo valor total do 
crédito posto à disposição do emitente, competindo ao credor, nos termos deste pa-
rágrafo, discriminar nos extratos da conta corrente ou nas planilhas de cálculo, que 
serão anexados à Cédula, as parcelas utilizadas do crédito aberto, os aumentos do 
limite do crédito inicialmente concedido, as eventuais amortizações da dívida e a 
incidência dos encargos nos vários períodos de utilização do crédito aberto. 
        § 3o O credor que, em ação judicial, cobrar o valor do crédito exeqüendo em 
desacordo com o expresso na Cédula de Crédito Bancário, fica obrigado a pagar ao 
devedor o dobro do cobrado a maior, que poderá ser compensado na própria ação, 
sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 
        Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve conter os seguintes requisitos es-
senciais: 
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        I - a denominação "Cédula de Crédito Bancário"; 
        II - a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro, certa, líquida e exi-
gível no seu vencimento ou, no caso de dívida oriunda de contrato de abertura de 
crédito bancário, a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro, certa, líqui-
da e exigível, correspondente ao crédito utilizado; 
        III - a data e o lugar do pagamento da dívida e, no caso de pagamento parcela-
do, as datas e os valores de cada prestação, ou os critérios para essa determinação; 
        IV - o nome da instituição credora, podendo conter cláusula à ordem; 
        V - a data e o lugar de sua emissão; e 
        VI - a assinatura do emitente e, se for o caso, do terceiro garantidor da obriga-
ção, ou de seus respectivos mandatários. 
        § 1o A Cédula de Crédito Bancário será transferível mediante endosso em pre-
to, ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, caso em 
que o endossatário, mesmo não sendo instituição financeira ou entidade a ela equi-
parada, poderá exercer todos os direitos por ela conferidos, inclusive cobrar os juros 
e demais encargos na forma pactuada na Cédula. 
        § 2o A Cédula de Crédito Bancário será emitida por escrito, em tantas vias 
quantas forem as partes que nela intervierem, assinadas pelo emitente e pelo tercei-
ro garantidor, se houver, ou por seus respectivos mandatários, devendo cada parte 
receber uma via. 
        § 3o Somente a via do credor será negociável, devendo constar nas demais 
vias a expressão "não negociável". 
        § 4o A Cédula de Crédito Bancário pode ser aditada, retificada e ratificada me-
diante documento escrito, datado, com os requisitos previstos no caput, passando 
esse documento a integrar a Cédula para todos os fins. 
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        Art. 30. A constituição de garantia da obrigação representada pela Cédula de 
Crédito Bancário é disciplinada por esta Lei, sendo aplicáveis as disposições da le-
gislação comum ou especial que não forem com ela conflitantes. 
        Art. 31. A garantia da Cédula de Crédito Bancário poderá ser fidejussória ou 
real, neste último caso constituída por bem patrimonial de qualquer espécie, dispo-
nível e alienável, móvel ou imóvel, material ou imaterial, presente ou futuro, fungível 
ou infungível, consumível ou não, cuja titularidade pertença ao próprio emitente ou a 
terceiro garantidor da obrigação principal. 
        Art. 32. A constituição da garantia poderá ser feita na própria Cédula de Crédito 
Bancário ou em documento separado, neste caso fazendo-se, na Cédula, menção a 
tal circunstância. 
        Art. 33. O bem constitutivo da garantia deverá ser descrito e individualizado de 
modo que permita sua fácil identificação. 
        Parágrafo único. A descrição e individualização do bem constitutivo da garantia 
poderá ser substituída pela remissão a documento ou certidão expedida por entida-
de competente, que integrará a Cédula de Crédito Bancário para todos os fins. 
        Art. 34. A garantia da obrigação abrangerá, além do bem principal constitutivo 
da garantia, todos os seus acessórios, benfeitorias de qualquer espécie, valoriza-
ções a qualquer título, frutos e qualquer bem vinculado ao bem principal por acessão 
física, intelectual, industrial ou natural. 
        § 1o O credor poderá averbar, no órgão competente para o registro do bem 
constitutivo da garantia, a existência de qualquer outro bem por ela abrangido. 
        § 2o Até a efetiva liquidação da obrigação garantida, os bens abrangidos pela 
garantia não poderão, sem prévia autorização escrita do credor, ser alterados, reti-
rados, deslocados ou destruídos, nem poderão ter sua destinação modificada, exce-
to quando a garantia for constituída por semoventes ou por veículos, automotores ou 
não, e a remoção ou o deslocamento desses bens for inerente à atividade do emi-
tente da Cédula de Crédito Bancário, ou do terceiro prestador da garantia. 
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        Art. 35. Os bens constitutivos de garantia pignoratícia ou objeto de alienação 
fiduciária poderão, a critério do credor, permanecer sob a posse direta do emitente 
ou do terceiro prestador da garantia, nos termos da cláusula de constituto possessó-
rio, caso em que as partes deverão especificar o local em que o bem será guardado 
e conservado até a efetiva liquidação da obrigação garantida. 
        § 1o O emitente e, se for o caso, o terceiro prestador da garantia responderão 
solidariamente pela guarda e conservação do bem constitutivo da garantia. 
        § 2o Quando a garantia for prestada por pessoa jurídica, esta indicará represen-
tantes para responder nos termos do § 1o. 
        Art. 36. O credor poderá exigir que o bem constitutivo da garantia seja coberto 
por seguro até a efetiva liquidação da obrigação garantida, em que o credor será 
indicado como exclusivo beneficiário da apólice securitária e estará autorizado a re-
ceber a indenização para liquidar ou amortizar a obrigação garantida. 
        Art. 37. Se o bem constitutivo da garantia for desapropriado, ou se for danifica-
do ou perecer por fato imputável a terceiro, o credor sub-rogar-se-á no direito à in-
denização devida pelo expropriante ou pelo terceiro causador do dano, até o mon-
tante necessário para liquidar ou amortizar a obrigação garantida. 
        Art. 38. Nos casos previstos nos arts. 36 e 37 desta Lei, facultar-se-á ao credor 
exigir a substituição da garantia, ou o seu reforço, renunciando ao direito à percep-
ção do valor relativo à indenização. 
        Art. 39. O credor poderá exigir a substituição ou o reforço da garantia, em caso 
de perda, deterioração ou diminuição de seu valor. 
        Parágrafo único. O credor notificará por escrito o emitente e, se for o caso, o 
terceiro garantidor, para que substituam ou reforcem a garantia no prazo de quinze 
dias, sob pena de vencimento antecipado da dívida garantida. 
        Art. 40. Nas operações de crédito rotativo, o limite de crédito concedido será 
recomposto, automaticamente e durante o prazo de vigência da Cédula de Crédito 
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Bancário, sempre que o devedor, não estando em mora ou inadimplente, amortizar 
ou liquidar a dívida. 
        Art. 41. A Cédula de Crédito Bancário poderá ser protestada por indicação, 
desde que o credor apresente declaração de posse da sua única via negociável, in-
clusive no caso de protesto parcial. 
        Art. 42. A validade e eficácia da Cédula de Crédito Bancário não dependem de 
registro, mas as garantias reais, por ela constituídas, ficam sujeitas, para valer con-
tra terceiros, aos registros ou averbações previstos na legislação aplicável, com as 
alterações introduzidas por esta Lei. 
        Art. 43. As instituições financeiras, nas condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional, podem emitir título representativo das Cédulas de Crédito Ban-
cário por elas mantidas em depósito, do qual constarão: 
        I - o local e a data da emissão; 
        II - o nome e a qualificação do depositante das Cédulas de Crédito Bancário; 
        III - a denominação "Certificado de Cédulas de Crédito Bancário"; 
        IV - a especificação das cédulas depositadas, o nome dos seus emitentes e o 
valor, o lugar e a data do pagamento do crédito por elas incorporado; 
        V - o nome da instituição emitente; 
        VI - a declaração de que a instituição financeira, na qualidade e com as respon-
sabilidades de depositária e mandatária do titular do certificado, promoverá a co-
brança das Cédulas de Crédito Bancário, e de que as cédulas depositadas, assim 
como o produto da cobrança do seu principal e encargos, somente serão entregues 
ao titular do certificado, contra apresentação deste; 
        VII - o lugar da entrega do objeto do depósito; e 
        VIII - a remuneração devida à instituição financeira pelo depósito das cédulas 
objeto da emissão do certificado, se convencionada. 
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        § 1o A instituição financeira responde pela origem e autenticidade das Cédulas 
de Crédito Bancário depositadas. 
        § 2o Emitido o certificado, as Cédulas de Crédito Bancário e as importâncias 
recebidas pela instituição financeira a título de pagamento do principal e de encar-
gos não poderão ser objeto de penhora, arresto, seqüestro, busca e apreensão, ou 
qualquer outro embaraço que impeça a sua entrega ao titular do certificado, mas 
este poderá ser objeto de penhora, ou de qualquer medida cautelar por obrigação do 
seu titular. 
        § 3o O certificado poderá ser emitido sob a forma escritural, sendo regido, no 
que for aplicável, pelo contido nos arts. 34 e 35 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 
        § 4o O certificado poderá ser transferido mediante endosso ou termo de transfe-
rência, se escritural, devendo, em qualquer caso, a transferência ser datada e assi-
nada pelo seu titular ou mandatário com poderes especiais e averbada junto à insti-
tuição financeira emitente, no prazo máximo de dois dias. 
        § 5o As despesas e os encargos decorrentes da transferência e averbação do 
certificado serão suportados pelo endossatário ou cessionário, salvo convenção em 
contrário. 
        Art. 44. Aplica-se às Cédulas de Crédito Bancário, no que não contrariar o dis-
posto nesta Lei, a legislação cambial, dispensado o protesto para garantir o direito 
de cobrança contra endossantes, seus avalistas e terceiros garantidores. 
        Art. 45. Os títulos de crédito e direitos creditórios, representados sob a forma 
escritural ou física, que tenham sido objeto de desconto, poderão ser admitidos a 
redesconto junto ao Banco Central do Brasil, observando-se as normas e instruções 
baixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 
        § 1o Os títulos de crédito e os direitos creditórios de que trata 
o caput considerar-se-ão transferidos, para fins de redesconto, à propriedade do 
Banco Central do Brasil, desde que inscritos em termo de tradição eletrônico cons-
tante do Sistema de Informações do Banco Central - SISBACEN, ou, ainda, no ter-
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mo de tradição previsto no § 1o do art. 5o do Decreto no 21.499, de 9 de junho de 
1932, com a redação dada pelo art. 1o do Decreto no 21.928, de 10 de outubro de 
1932. 
        § 2o Entendem-se inscritos nos termos de tradição referidos no § 1o os títulos 
de crédito e direitos creditórios neles relacionados e descritos, observando-se os 
requisitos, os critérios e as formas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
        § 3o A inscrição produzirá os mesmos efeitos jurídicos do endosso, somente se 
aperfeiçoando com o recebimento, pela instituição financeira proponente do redes-
conto, de mensagem de aceitação do Banco Central do Brasil, ou, não sendo eletrô-
nico o termo de tradição, após a assinatura das partes. 
        § 4o Os títulos de crédito e documentos representativos de direitos creditórios, 
inscritos nos termos de tradição, poderão, a critério do Banco Central do Brasil, per-
manecer na posse direta da instituição financeira beneficiária do redesconto, que os 
guardará e conservará em depósito, devendo proceder, como comissária del crede-
re, à sua cobrança judicial ou extrajudicial. 
CAPÍTULO V 
DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEIS 
        Art. 46. Nos contratos de comercialização de imóveis, de financiamento imobili-
ário em geral e nos de arrendamento mercantil de imóveis, bem como nos títulos e 
valores mobiliários por eles originados, com prazo mínimo de trinta e seis meses, é 
admitida estipulação de cláusula de reajuste, com periodicidade mensal, por índices 
de preços setoriais ou gerais ou pelo índice de remuneração básica dos depósitos 
de poupança. 
        § 1o É vedado o pagamento dos valores relativos à atualização monetária apro-
priados nos títulos e valores mobiliários, quando ocorrer o resgate antecipado, total 
ou parcial, em prazo inferior ao estabelecido no caput. 
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        § 2o Os títulos e valores mobiliários a que se refere o caput serão cancelados 
pelo emitente na hipótese de resgate antecipado em que o prazo a decorrer for infe-
rior a trinta e seis meses. 
        § 3o Não se aplica o disposto no § 1o, no caso de quitação ou vencimento ante-
cipados dos créditos imobiliários que lastreiem ou tenham originado a emissão dos 
títulos e valores mobiliários a que se refere o caput. 
        Art. 47. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, de forma direta 
ou indireta, resultem em efeitos equivalentes à redução do prazo mínimo de que tra-
ta o caput do art. 46. 
        Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional poderá disciplinar o disposto 
neste artigo. 
        Art. 48. Fica vedada a celebração de contratos com cláusula de equivalência 
salarial ou de comprometimento de renda, bem como a inclusão de cláusulas desta 
espécie em contratos já firmados, mantidas, para os contratos firmados até a data 
de entrada em vigor da Medida Provisória no 2.223, de 4 de setembro de 2001, as 
disposições anteriormente vigentes. 
        Art. 49. No caso do não-pagamento tempestivo, pelo devedor, dos tributos e 
das taxas condominiais incidentes sobre o imóvel objeto do crédito imobiliário res-
pectivo, bem como das parcelas mensais incontroversas de encargos estabelecidos 
no respectivo contrato e de quaisquer outros encargos que a lei imponha ao proprie-
tário ou ao ocupante de imóvel, poderá o juiz, a requerimento do credor, determinar 
a cassação de medida liminar, de medida cautelar ou de antecipação dos efeitos da 
tutela que tenha interferido na eficácia de cláusulas do contrato de crédito imobiliário 
correspondente ou suspendido encargos dele decorrentes. 
        Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de 
empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários, o autor deverá discriminar na 
petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, 
quantificando o valor incontroverso, sob pena de inépcia. 
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        § 1o O valor incontroverso deverá continuar sendo pago no tempo e modo con-
tratados. 
        § 2o A exigibilidade do valor controvertido poderá ser suspensa mediante depó-
sito do montante correspondente, no tempo e modo contratados. 
        § 3o Em havendo concordância do réu, o autor poderá efetuar o depósito de 
que trata o § 2o deste artigo, com remuneração e atualização nas mesmas condi-
ções aplicadas ao contrato: 
        I - na própria instituição financeira credora, oficial ou não; ou 
        II - em instituição financeira indicada pelo credor, oficial ou não, desde que es-
tes tenham pactuado nesse sentido. 
        § 4o O juiz poderá dispensar o depósito de que trata o § 2o em caso de relevan-
te razão de direito e risco de dano irreparável ao autor, por decisão fundamentada 
na qual serão detalhadas as razões jurídicas e fáticas da ilegitimidade da cobrança 
no caso concreto. 
        § 5o É vedada a suspensão liminar da exigibilidade da obrigação principal sob a 
alegação de compensação com valores pagos a maior, sem o depósito do valor in-
tegral desta. 
        Art. 51. Sem prejuízo das disposições do Código Civil, as obrigações em geral 
também poderão ser garantidas, inclusive por terceiros, por cessão fiduciária de di-
reitos creditórios decorrentes de contratos de alienação de imóveis, por caução de 
direitos creditórios ou aquisitivos decorrentes de contratos de venda ou promessa de 
venda de imóveis e por alienação fiduciária de coisa imóvel. 
        Art. 52. Uma vez protocolizados todos os documentos necessários à averbação 
ou ao registro dos atos e dos títulos a que se referem esta Lei e a Lei no 9.514, de 
1997, o oficial de Registro de Imóveis procederá ao registro ou à averbação, dentro 
do prazo de quinze dias. 
CAPÍTULO VI 
67 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Alterações da Lei de Incorporações 
       Art. 53. O Título II da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes Capítulo e artigos: 
"CAPÍTULO I- A. 
DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
Art. 31-A. A critério do incorporador, a incorporação poderá ser submetida ao regime 
da afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, 
bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do 
patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à con-
secução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos 
respectivos adquirentes. 
§ 1º O patrimônio de afetação não se comunica com os demais bens, direitos e obri-
gações do patrimônio geral do incorporador ou de outros patrimônios de afetação 
por ele constituídos e só responde por dívidas e obrigações vinculadas à incorpora-
ção respectiva. 
§ 2º O incorporador responde pelos prejuízos que causar ao patrimônio de afetação. 
§ 3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação somente poderão ser 
objeto de garantia real em operação de crédito cujo produto seja integralmente des-
tinado à consecução da edificação correspondente e à entrega das unidades imobi-
liárias aos respectivos adquirentes. 
§ 4º No caso de cessão, plena ou fiduciária, de direitos creditórios oriundos da co-
mercialização das unidades imobiliárias componentes da incorporação, o produto da 
cessão também passará a integrar o patrimônio de afetação, observado o disposto 
no § 6o. 
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§ 5º As quotas de construção correspondentes a acessões vinculadas a frações ide-
ais serão pagas pelo incorporador até que a responsabilidade pela sua construção 
tenha sido assumida por terceiros, nos termos da parte final do § 6o do art. 35. 
§ 6º Os recursos financeiros integrantes do patrimônio de afetação serão utilizados 
para pagamento ou reembolso das despesas inerentes à incorporação. 
§ 7º O reembolso do preço de aquisição do terreno somente poderá ser feito quando 
da alienação das unidades autônomas, na proporção das respectivas frações ideais, 
considerando-se tão-somente os valores efetivamente recebidos pela alienação. 
§ 8º Excluem-se do patrimônio de afetação: 
I - os recursos financeiros que excederem a importância necessária à conclusão da 
obra (art. 44), considerando-se os valores a receber até sua conclusão e, bem as-
sim, os recursos necessários à quitação de financiamento para a construção, se 
houver; e 
II - o valor referente ao preço de alienação da fração ideal de terreno de cada unida-
de vendida, no caso de incorporação em que a construção seja contratada sob o 
regime por empreitada (art. 55) ou por administração (art. 58). 
§ 9º No caso de conjuntos de edificações de que trata o art. 8o, poderão ser constitu-
ídos patrimônios de afetação separados, tantos quantos forem os: 
I - subconjuntos de casas para as quais esteja prevista a mesma data de conclusão 
(art. 8o, alínea "a"); e 
II - edifícios de dois ou mais pavimentos (art. 8o , alínea "b"). 
§ 10. A constituição de patrimônios de afetação separados de que trata o § 
9o deverá estar declarada no memorial de incorporação. 
§ 11. Nas incorporações objeto de financiamento, a comercialização das unidades 
deverá contar com a anuência da instituição financiadora ou deverá ser a ela cientifi-
cada, conforme vier a ser estabelecido no contrato de financiamento. 
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§ 12. A contratação de financiamento e constituição de garantias, inclusive mediante 
transmissão, para o credor, da propriedade fiduciária sobre as unidades imobiliárias 
integrantes da incorporação, bem como a cessão, plena ou fiduciária, de direitos 
creditórios decorrentes da comercialização dessas unidades, não implicam a transfe-
rência para o credor de nenhuma das obrigações ou responsabilidades do cedente, 
do incorporador ou do construtor, permanecendo estes como únicos responsáveis 
pelas obrigações e pelos deveres que lhes são imputáveis. 
Art. 31-B. Considera-se constituído o patrimônio de afetação mediante averbação, a 
qualquer tempo, no Registro de Imóveis, de termo firmado pelo incorporador e, 
quando for o caso, também pelos titulares de direitos reais de aquisição sobre o ter-
reno. 
Parágrafo único. A averbação não será obstada pela existência de ônus reais que 
tenham sido constituídos sobre o imóvel objeto da incorporação para garantia do 
pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de obrigação de construir 
o empreendimento. 
Art. 31-C. A Comissão de Representantes e a instituição financiadora da construção 
poderão nomear, às suas expensas, pessoa física ou jurídica para fiscalizar e acom-
panhar o patrimônio de afetação. 
§ 1º A nomeação a que se refere o caput não transfere para o nomeante qualquer 
responsabilidade pela qualidade da obra, pelo prazo de entrega do imóvel ou por 
qualquer outra obrigação decorrente da responsabilidade do incorporador ou do 
construtor, seja legal ou a oriunda dos contratos de alienação das unidades imobiliá-
rias, de construção e de outros contratos eventualmente vinculados à incorporação. 
§ 2º A pessoa que, em decorrência do exercício da fiscalização de que trata 
o caput deste artigo, obtiver acesso às informações comerciais, tributárias e de 
qualquer outra natureza referentes ao patrimônio afetado responderá pela falta de 
zelo, dedicação e sigilo destas informações. 
§ 3º A pessoa nomeada pela instituição financiadora deverá fornecer cópia de seu 
relatório ou parecer à Comissão de Representantes, a requerimento desta, não 
constituindo esse fornecimento quebra de sigilo de que trata o § 2o deste artigo. 
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Art. 31-D. Incumbe ao incorporador: 
I - promover todos os atos necessários à boa administração e à preservação do pa-
trimônio de afetação, inclusive mediante adoção de medidas judiciais; 
II - manter apartados os bens e direitos objeto de cada incorporação; 
III - diligenciar a captação dos recursos necessários à incorporação e aplicá-los na 
forma prevista nesta Lei, cuidando de preservar os recursos necessários à conclu-
são da obra; 
IV - entregar à Comissão de Representantes, no mínimo a cada três meses, de-
monstrativo do estado da obra e de sua correspondência com o prazo pactuado ou 
com os recursos financeiros que integrem o patrimônio de afetação recebidos no 
período, firmados por profissionais habilitados, ressalvadas eventuais modificações 
sugeridas pelo incorporador e aprovadas pela Comissão de Representantes; 
V - manter e movimentar os recursos financeiros do patrimônio de afetação em con-
ta de depósito aberta especificamente para tal fim; 
VI - entregar à Comissão de Representantes balancetes coincidentes com o trimes-
tre civil, relativos a cada patrimônio de afetação; 
VII - assegurar à pessoa nomeada nos termos do art. 31-C o livre acesso à obra, 
bem como aos livros, contratos, movimentação da conta de depósito exclusiva refe-
rida no inciso V deste artigo e quaisquer outros documentos relativos ao patrimônio 
de afetação; e 
VIII - manter escrituração contábil completa, ainda que esteja desobrigado pela le-
gislação tributária. 
Art. 31-E. O patrimônio de afetação extinguir-se-á pela: 
I - averbação da construção, registro dos títulos de domínio ou de direito de aquisi-
ção em nome dos respectivos adquirentes e, quando for o caso, extinção das obri-
gações do incorporador perante a instituição financiadora do empreendimento; 
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II - revogação em razão de denúncia da incorporação, depois de restituídas aos ad-
quirentes as quantias por eles pagas (art. 36), ou de outras hipóteses previstas em 
lei; e 
III - liquidação deliberada pela assembléia geral nos termos do art. 31-F, § 1o. 
Art. 31-F. Os efeitos da decretação da falência ou da insolvência civil do incorpora-
dor não atingem os patrimônios de afetação constituídos, não integrando a massa 
concursal o terreno, as acessões e demais bens, direitos creditórios, obrigações e 
encargos objeto da incorporação. 
§ 1º Nos sessenta dias que se seguirem à decretação da falência ou da insolvência 
civil do incorporador, o condomínio dos adquirentes, por convocação da sua Comis-
são de Representantes ou, na sua falta, de um sexto dos titulares de frações ideais, 
ou, ainda, por determinação do juiz prolator da decisão, realizará assembléia geral, 
na qual, por maioria simples, ratificará o mandato da Comissão de Representantes 
ou elegerá novos membros, e, em primeira convocação, por dois terços dos votos 
dos adquirentes ou, em segunda convocação, pela maioria absoluta desses votos, 
instituirá o condomínio da construção, por instrumento público ou particular, e delibe-
rará sobre os termos da continuação da obra ou da liquidação do patrimônio de afe-
tação (art. 43, inciso III); havendo financiamento para construção, a convocação po-
derá ser feita pela instituição financiadora. 
§ 2º O disposto no § 1o aplica-se também à hipótese de paralisação das obras pre-
vista no art. 43, inciso VI. 
§ 3º Na hipótese de que tratam os §§ 1o e 2o, a Comissão de Representantes ficará 
investida de mandato irrevogável para firmar com os adquirentes das unidades au-
tônomas o contrato definitivo a que estiverem obrigados o incorporador, o titular do 
domínio e o titular dos direitos aquisitivos do imóvel objeto da incorporação em de-
corrência de contratos preliminares. 
§ 4º O mandato a que se refere o § 3o será válido mesmo depois de concluída a 
obra. 
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§ 5º O mandato outorgado à Comissão de Representantes confere poderes para 
transmitir domínio, direito, posse e ação, manifestar a responsabilidade do alienante 
pela evicção e imitir os adquirentes na posse das unidades respectivas. 
§ 6º Os contratos definitivos serão celebrados mesmo com os adquirentes que te-
nham obrigações a cumprir perante o incorporador ou a instituição financiadora, 
desde que comprovadamente adimplentes, situação em que a outorga do contrato 
fica condicionada à constituição de garantia real sobre o imóvel, para assegurar o 
pagamento do débito remanescente. 
§ 7º Ainda na hipótese dos §§ 1o e 2o, a Comissão de Representantes ficará investi-
da de mandato irrevogável para, em nome dos adquirentes, e em cumprimento da 
decisão da assembléia geral que deliberar pela liquidação do patrimônio de afeta-
ção, efetivar a alienação do terreno e das acessões, transmitindo posse, direito, do-
mínio e ação, manifestar a responsabilidade pela evicção, imitir os futuros adquiren-
tes na posse do terreno e das acessões. 
§ 8º Na hipótese do § 7o, será firmado o respectivo contrato de venda, promessa de 
venda ou outra modalidade de contrato compatível com os direitos objeto da trans-
missão. 
§ 9º A Comissão de Representantes cumprirá o mandato nos termos e nos limites 
estabelecidos pela deliberação da assembléia geral e prestará contas aos adquiren-
tes, entregando-lhes o produto líquido da alienação, no prazo de cinco dias da data 
em que tiver recebido o preço ou cada parcela do preço. 
§ 10. Os valores pertencentes aos adquirentes não localizados deverão ser deposi-
tados em Juízo pela Comissão de Representantes. 
§ 11. Caso decidam pela continuação da obra, os adquirentes ficarão automatica-
mente sub-rogados nos direitos, nas obrigações e nos encargos relativos à incorpo-
ração, inclusive aqueles relativos ao contrato de financiamento da obra, se houver. 
§ 12. Para os efeitos do § 11 deste artigo, cada adquirente responderá individual-
mente pelo saldo porventura existente entre as receitas do empreendimento e o cus-
to da conclusão da incorporação na proporção dos coeficientes de construção atribu-
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íveis às respectivas unidades, se outro critério de rateio não for deliberado em as-
sembléia geral por dois terços dos votos dos adquirentes, observado o seguinte: 
I - os saldos dos preços das frações ideais e acessões integrantes da incorporação 
que não tenham sido pagos ao incorporador até a data da decretação da falência ou 
da insolvência civil passarão a ser pagos à Comissão de Representantes, permane-
cendo o somatório desses recursos submetido à afetação, nos termos do art. 31-A, 
até o limite necessário à conclusão da incorporação; 
II - para cumprimento do seu encargo de administradora da incorporação, a Comis-
são de Representantes fica investida de mandato legal, em caráter irrevogável, para, 
em nome do incorporador ou do condomínio de construção, conforme o caso, rece-
ber as parcelas do saldo do preço e dar quitação, bem como promover as medidas 
extrajudiciais ou judiciais necessárias a esse recebimento, praticando todos os atos 
relativos ao leilão de que trata o art. 63 ou os atos relativos à consolidação da pro-
priedade e ao leilão de que tratam os arts. 26 e 27 da Lei no 9.514, de 20 de novem-
bro de 1997, devendo realizar a garantia e aplicar na incorporação todo o produto do 
recebimento do saldo do preço e do leilão; 
III - consideram-se receitas do empreendimento os valores das parcelas a receber, 
vincendas e vencidas e ainda não pagas, de cada adquirente, correspondentes ao 
preço de aquisição das respectivas unidades ou do preço de custeio de construção, 
bem como os recursos disponíveis afetados; e 
IV - compreendem-se no custo de conclusão da incorporação todo o custeio da 
construção do edifício e a averbação da construção das edificações para efeito de 
individualização e discriminação das unidades, nos termos do art. 44. 
§ 13. Havendo saldo positivo entre as receitas da incorporação e o custo da conclu-
são da incorporação, o valor correspondente a esse saldo deverá ser entregue à 
massa falida pela Comissão de Representantes. 
§ 14. Para assegurar as medidas necessárias ao prosseguimento das obras ou à 
liquidação do patrimônio de afetação, a Comissão de Representantes, no prazo de 
sessenta dias, a contar da data de realização da assembléia geral de que trata o § 
1o, promoverá, em leilão público, com observância dos critérios estabelecidos pelo 
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art. 63, a venda das frações ideais e respectivas acessões que, até a data da decre-
tação da falência ou insolvência não tiverem sido alienadas pelo incorporador. 
§ 15. Na hipótese de que trata o § 14, o arrematante ficará sub-rogado, na propor-
ção atribuível à fração e acessões adquiridas, nos direitos e nas obrigações relativas 
ao empreendimento, inclusive nas obrigações de eventual financiamento, e, em se 
tratando da hipótese do art. 39 desta Lei, nas obrigações perante o proprietário do 
terreno. 
§ 16. Dos documentos para anúncio da venda de que trata o § 14 e, bem assim, o 
inciso III do art. 43, constarão o valor das acessões não pagas pelo incorporador 
(art. 35, § 6o) e o preço da fração ideal do terreno e das acessões (arts. 40 e 41). 
§ 17. No processo de venda de que trata o § 14, serão asseguradas, sucessivamen-
te, em igualdade de condições com terceiros: 
I - ao proprietário do terreno, nas hipóteses em que este seja pessoa distinta da 
pessoa do incorporador, a preferência para aquisição das acessões vinculadas à 
fração objeto da venda, a ser exercida nas vinte e quatro horas seguintes à data de-
signada para a venda; e 
II - ao condomínio, caso não exercida a preferência de que trata o inciso I, ou caso 
não haja licitantes, a preferência para aquisição da fração ideal e acessões, desde 
que deliberada em assembleia geral, pelo voto da maioria simples dos adquirentes 
presentes, e exercida no prazo de quarenta e oito horas a contar da data designada 
para a venda. 
§ 18. Realizada a venda prevista no § 14, incumbirá à Comissão de Representantes, 
sucessivamente, nos cinco dias que se seguirem ao recebimento do preço: 
I - pagar as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, vinculadas ao res-
pectivo patrimônio de afetação, observada a ordem de preferência prevista na legis-
lação, em especial o disposto no art. 186 do Código Tributário Nacional; 
II - reembolsar aos adquirentes as quantias que tenham adiantado, com recursos 
próprios, para pagamento das obrigações referidas no inciso I; 
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III - reembolsar à instituição financiadora a quantia que esta tiver entregue para a 
construção, salvo se outra forma for convencionada entre as partes interessadas; 
IV - entregar ao condomínio o valor que este tiver desembolsado para construção 
das acessões de responsabilidade do incorporador (§ 6o do art. 35 e § 5o do art. 31-
A), na proporção do valor obtido na venda; 
V - entregar ao proprietário do terreno, nas hipóteses em que este seja pessoa dis-
tinta da pessoa do incorporador, o valor apurado na venda, em proporção ao valor 
atribuído à fração ideal; e 
VI - entregar à massa falida o saldo que porventura remanescer. 
§ 19. O incorporador deve assegurar à pessoa nomeada nos termos do art. 31-C, o 
acesso a todas as informações necessárias à verificação do montante das obriga-
ções referidas no § 12, inciso I, do art. 31-F vinculadas ao respectivo patrimônio de 
afetação. 
§ 20. Ficam excluídas da responsabilidade dos adquirentes as obrigações relativas, 
de maneira direta ou indireta, ao imposto de renda e à contribuição social sobre o 
lucro, devidas pela pessoa jurídica do incorporador, inclusive por equiparação, bem 
como as obrigações oriundas de outras atividades do incorporador não relacionadas 
diretamente com as incorporações objeto de afetação." (NR) 
       Art. 54. A Lei no 4.591, de 1964, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 32. ............................................................... 
............................................................................. 
§ 2o Os contratos de compra e venda, promessa de venda, cessão ou promessa de 
cessão de unidades autônomas são irretratáveis e, uma vez registrados, conferem 
direito real oponível a terceiros, atribuindo direito a adjudicação compulsória perante 
o incorporador ou a quem o suceder, inclusive na hipótese de insolvência posterior 
ao término da obra. 
............................................................................." (NR) 
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"Art. 43. ............................................................... 
............................................................................. 
VII - em caso de insolvência do incorporador que tiver optado pelo regime da afeta-
ção e não sendo possível à maioria prosseguir na construção, a assembléia geral 
poderá, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos adquirentes, deliberar pela venda do ter-
reno, das acessões e demais bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação, 
mediante leilão ou outra forma que estabelecer, distribuindo entre si, na proporção 
dos recursos que comprovadamente tiverem aportado, o resultado líquido da venda, 
depois de pagas as dívidas do patrimônio de afetação e deduzido e entregue ao 
proprietário do terreno a quantia que lhe couber, nos termos do art. 40; não se ob-
tendo, na venda, a reposição dos aportes efetivados pelos adquirentes, reajustada 
na forma da lei e de acordo com os critérios do contrato celebrado com o incorpora-
dor, os adquirentes serão credores privilegiados pelos valores da diferença não re-
embolsada, respondendo subsidiariamente os bens pessoais do incorporador." (NR) 
"Art. 50. Será designada no contrato de construção ou eleita em assembléia geral 
uma Comissão de Representantes composta de três membros, pelo menos, escolhi-
dos entre os adquirentes, para representá-los perante o construtor ou, no caso do 
art. 43, ao incorporador, em tudo o que interessar ao bom andamento da incorpora-
ção, e, em especial, perante terceiros, para praticar os atos resultantes da aplicação 
dos arts. 31-A a 31-F. 
............................................................................. 
§ 2o A assembléia geral poderá, pela maioria absoluta dos votos dos adquirentes, 
alterar a composição da Comissão de Representantes e revogar qualquer de suas 
decisões, ressalvados os direitos de terceiros quanto aos efeitos já produzidos. 
.............................................................................." (NR) 
Alterações de Leis sobre Alienação Fiduciária 
       Art. 55. A Seção XIV da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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"Seção XIV 
Alienação Fiduciária em Garantia no 
Âmbito do Mercado Financeiro e de Capitais 
Art. 66-B. O contrato de alienação fiduciária celebrado no âmbito do mercado finan-
ceiro e de capitais, bem como em garantia de créditos fiscais e previdenciários, de-
verá conter, além dos requisitos definidos na Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil, a taxa de juros, a cláusula penal, o índice de atualização monetária, 
se houver, e as demais comissões e encargos. 
§ 1o Se a coisa objeto de propriedade fiduciária não se identifica por números, mar-
cas e sinais no contrato de alienação fiduciária, cabe ao proprietário fiduciário o ônus 
da prova, contra terceiros, da identificação dos bens do seu domínio que se encon-
tram em poder do devedor. 
§ 2o O devedor que alienar, ou der em garantia a terceiros, coisa que já alienara fi-
duciariamente em garantia, ficará sujeito à pena prevista no art. 171, § 2o, I, do Có-
digo Penal. 
§ 3o É admitida a alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de direi-
tos sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito, hipóteses em que, salvo 
disposição em contrário, a posse direta e indireta do bem objeto da propriedade fi-
duciária ou do título representativo do direito ou do crédito é atribuída ao credor, 
que, em caso de inadimplemento ou mora da obrigação garantida, poderá vender a 
terceiros o bem objeto da propriedade fiduciária independente de leilão, hasta públi-
ca ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, devendo aplicar o preço da 
venda no pagamento do seu crédito e das despesas decorrentes da realização da 
garantia, entregando ao devedor o saldo, se houver, acompanhado do demonstrati-
vo da operação realizada. 
§ 4o No tocante à cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou sobre títulos 
de crédito aplica-se, também, o disposto nos arts. 18 a 20 da Lei no 9.514, de 20 de 
novembro de 1997. 
§ 5o Aplicam-se à alienação fiduciária e à cessão fiduciária de que trata esta Lei os 
arts. 1.421, 1.425, 1.426, 1.435 e 1.436 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
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§ 6o Não se aplica à alienação fiduciária e à cessão fiduciária de que trata esta Lei o 
disposto no art. 644 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002." (NR) 
       Art. 56. O Decreto-Lei no 911, de 1o de outubro de 1969, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 3o ............................................................................. 
§ 1o Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a 
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, 
cabendo às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo certificado de 
registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do 
ônus da propriedade fiduciária. 
§ 2o No prazo do § 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida 
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipóte-
se na qual o bem lhe será restituído livre do ônus. 
§ 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execu-
ção da liminar. 
§ 4o A resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da 
faculdade do § 2o, caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição. 
§ 5o Da sentença cabe apelação apenas no efeito devolutivo. 
§ 6o Na sentença que decretar a improcedência da ação de busca e apreensão, o 
juiz condenará o credor fiduciário ao pagamento de multa, em favor do devedor fidu-
ciante, equivalente a cinqüenta por cento do valor originalmente financiado, devida-
mente atualizado, caso o bem já tenha sido alienado. 
§ 7o A multa mencionada no § 6o não exclui a responsabilidade do credor fiduciário 
por perdas e danos. 
§ 8o A busca e apreensão prevista no presente artigo constitui processo autônomo e 
independente de qualquer procedimento posterior." (NR) 
79 
 
"Art. 8o-A. O procedimento judicial disposto neste Decreto-Lei aplica-se exclusiva-
mente às hipóteses da Seção XIV da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, ou quan-
do o ônus da propriedade fiduciária tiver sido constituído para fins de garantia de 
débito fiscal ou previdenciário." (NR) 
       Art. 57. A Lei no 9.514, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5o ............................................................................. 
.......................................................................................... 
§ 2o As operações de comercialização de imóveis, com pagamento parcelado, de 
arrendamento mercantil de imóveis e de financiamento imobiliário em geral poderão 
ser pactuadas nas mesmas condições permitidas para as entidades autorizadas a 
operar no SFI." (NR) 
"Art. 8o ............................................................................. 
I - a identificação do devedor e o valor nominal de cada crédito que lastreie a emis-
são, com a individuação do imóvel a que esteja vinculado e a indicação do Cartório 
de Registro de Imóveis em que esteja registrado e respectiva matrícula, bem como a 
indicação do ato pelo qual o crédito foi cedido; 
.........................................................................................." (NR) 
"Art. 16 ............................................................................. 
......................................................................................... 
§ 3o Os emolumentos devidos aos Cartórios de Registros de Imóveis para cancela-
mento do regime fiduciário e das garantias reais existentes serão cobrados como ato 
único." (NR) 
"Art. 22.............................................................................. 
Parágrafo único. A alienação fiduciária poderá ter como objeto bens enfitêuticos, 
sendo também exigível o pagamento do laudêmio se houver a consolidação do do-
mínio útil no fiduciário." (NR) 
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"Art. 26. ............................................................................ 
.......................................................................................... 
§ 7o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem a purgação da mora, o oficial do 
competente Registro de Imóveis, certificando esse fato, promoverá a averbação, na 
matrícula do imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista 
da prova do pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o 
caso, do laudêmio. 
§ 8o O fiduciante pode, com a anuência do fiduciário, dar seu direito eventual ao 
imóvel em pagamento da dívida, dispensados os procedimentos previstos no art. 
27." (NR) 
"Art. 27. ........................................................................... 
......................................................................................... 
§ 7o Se o imóvel estiver locado, a locação poderá ser denunciada com o prazo de 
trinta dias para desocupação, salvo se tiver havido aquiescência por escrito do fidu-
ciário, devendo a denúncia ser realizada no prazo de noventa dias a contar da data 
da consolidação da propriedade no fiduciário, devendo essa condição constar ex-
pressamente em cláusula contratual específica, destacando-se das demais por sua 
apresentação gráfica. 
§ 8o Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições con-
dominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o 
imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, 
até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse." (NR) 
"Art. 37-A. O fiduciante pagará ao fiduciário, ou a quem vier a sucedê-lo, a título de 
taxa de ocupação do imóvel, por mês ou fração, valor correspondente a um por cen-
to do valor a que se refere o inciso VI do art. 24, computado e exigível desde a data 
da alienação em leilão até a data em que o fiduciário, ou seus sucessores, vier a ser 
imitido na posse do imóvel." (NR) 
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"Art. 37-B. Será considerada ineficaz, e sem qualquer efeito perante o fiduciário ou 
seus sucessores, a contratação ou a prorrogação de locação de imóvel alienado fi-
duciariamente por prazo superior a um ano sem concordância por escrito do fiduciá-
rio." (NR) 
"Art. 38. Os contratos de compra e venda com financiamento e alienação fiduciária, 
de mútuo com alienação fiduciária, de arrendamento mercantil, de cessão de crédito 
com garantia real poderão ser celebrados por instrumento particular, a eles se atri-
buindo o caráter de escritura pública, para todos os fins de direito." (NR) 
Alterações no Código Civil 
       Art. 58. A Lei no 10.406, de 2002 - Código Civil passa a vigorar com as seguin-
tes alterações: 
"Art. 819-A. (VETADO)" 
"Art. 1.331. ...................................................................... 
......................................................................................... 
§ 3o A cada unidade imobiliária caberá, como parte inseparável, uma fração ideal no 
solo e nas outras partes comuns, que será identificada em forma decimal ou ordiná-
ria no instrumento de instituição do condomínio. 
.........................................................................................." (NR) 
"Art. 1.336. ....................................................................... 
.......................................................................................... 
I - contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, 
salvo disposição em contrário na convenção; 
§ 1o (VETADO) 
..........................................................................................." (NR) 
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"Art. 1.351. Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos a 
alteração da convenção; a mudança da destinação do edifício, ou da unidade imobi-
liária, depende da aprovação pela unanimidade dos condôminos." (NR) 
"Art. 1.368-A. As demais espécies de propriedade fiduciária ou de titularidade fiduci-
ária submetem-se à disciplina específica das respectivas leis especiais, somente se 
aplicando as disposições deste Código naquilo que não for incompatível com a legis-
lação especial." (NR) 
"Art. 1.485. Mediante simples averbação, requerida por ambas as partes, poderá 
prorrogar-se a hipoteca, até 30 (trinta) anos da data do contrato. Desde que perfaça 
esse prazo, só poderá subsistir o contrato de hipoteca reconstituindo-se por novo 
título e novo registro; e, nesse caso, lhe será mantida a precedência, que então lhe 
competir." (NR) 
Alterações na Lei de Registros Públicos 
       Art. 59. A Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 
"Art. 167. .............................................................................. 
.............................................................................................. 
II - ........................................................................................ 
.............................................................................................. 
21) da cessão de crédito imobiliário." (NR) 
"Art. 212. Se o registro ou a averbação for omissa, imprecisa ou não exprimir a ver-
dade, a retificação será feita pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, a re-
querimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 
213, facultado ao interessado requerer a retificação por meio de procedimento judi-
cial. 
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Parágrafo único. A opção pelo procedimento administrativo previsto no art. 213 não 
exclui a prestação jurisdicional, a requerimento da parte prejudicada. 
Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: 
I - de ofício ou a requerimento do interessado nos casos de: 
a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título; 
b) indicação ou atualização de confrontação; 
c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento 
oficial; 
d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de 
coordenadas georeferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais; 
e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das 
medidas perimetrais constantes do registro; 
f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha 
sido objeto de retificação; 
g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, compro-
vada por documentos oficiais, ou mediante despacho judicial quando houver neces-
sidade de produção de outras provas; 
II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida pe-
rimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial 
descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 
responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura - CREA, bem assim pelos confrontantes. 
§ 1o Uma vez atendidos os requisitos de que trata o caput do art. 225, o oficial aver-
bará a retificação. 
§ 2o Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será notifica-
do pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, 
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para se manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou 
pelo correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Re-
gistro de Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da 
situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la. 
§ 3o A notificação será dirigida ao endereço do confrontante constante do Registro 
de Imóveis, podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo 
requerente; não sendo encontrado o confrontante ou estando em lugar incerto e não 
sabido, tal fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-
se a notificação do confrontante mediante edital, com o mesmo prazo fixado no § 2o, 
publicado por duas vezes em jornal local de grande circulação. 
§ 4o Presumir-se-á a anuência do confrontante que deixar de apresentar impugna-
ção no prazo da notificação. 
§ 5o Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará a retificação requerida; se 
houver impugnação fundamentada por parte de algum confrontante, o oficial intimará 
o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de 
que, no prazo de cinco dias, se manifestem sobre a impugnação. 
§ 6o Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado transação amigá-
vel para solucioná-la, o oficial remeterá o processo ao juiz competente, que decidirá 
de plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia versar sobre o direito de 
propriedade de alguma das partes, hipótese em que remeterá o interessado para as 
vias ordinárias. 
§ 7o Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo poderão ser apurados os rema-
nescentes de áreas parcialmente alienadas, caso em que serão considerados como 
confrontantes tão-somente os confinantes das áreas remanescentes. 
§ 8o As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter seus registros retificados pelo 
mesmo procedimento previsto neste artigo, desde que constem do registro ou sejam 
logradouros devidamente averbados. 
§ 9o Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por 
meio de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver 
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transferência de área, com o recolhimento do devido imposto de transmissão e des-
de que preservadas, se rural o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando 
urbano, a legislação urbanística. 
§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis contí-
guos, mas, também, seus eventuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam 
os arts. 1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos con-
dôminos e o condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código 
Civil, será representado, conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Repre-
sentantes. 
§ 11. Independe de retificação: 
I - a regularização fundiária de interesse social realizada em Zonas Especiais de In-
teresse Social, nos termos da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, promovida por 
Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já estiverem cadastrados indivi-
dualmente ou com lançamento fiscal há mais de vinte anos; 
II - a adequação da descrição de imóvel rural às exigências dos arts. 176, §§ 3o e 4o, 
e 225, § 3o, desta Lei. 
§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para a constatação de sua situa-
ção em face dos confrontantes e localização na quadra. 
§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à retifi-
cação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promoven-
do-se o registro em conformidade com a nova descrição. 
§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do 
memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pe-
los prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais. 
§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro decorrentes 
de regularização fundiária de interesse social a cargo da administração pública. 
Art. 214. ......................................................................... 
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§ 1o A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos. 
§ 2o Da decisão tomada no caso do § 1o caberá apelação ou agravo conforme o ca-
so. 
§ 3o Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar da-
nos de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que 
sem oitiva das partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. 
§ 4o Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato, sal-
vo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação 
de seus títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio. 
§ 5o A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-fé que já tiver preen-
chido as condições de usucapião do imóvel." (NR) 
Alteração na Lei do FGTS 
       Art. 60. O caput do art. 9o da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 
"Art. 9o As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente 
pela Caixa Econômica Federal e pelos demais órgãos integrantes do Sistema Finan-
ceiro da Habitação - SFH, exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho 
Curador do FGTS, em operações que preencham os seguintes requisitos:" (NR) 
Alterações na Lei de Locações 
        Art. 61. A Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 
"Art. 32. ....................................................................... 
Parágrafo único. Nos contratos firmados a partir de 1o de outubro de 2001, o direito 
de preferência de que trata este artigo não alcançará também os casos de constitui-
ção da propriedade fiduciária e de perda da propriedade ou venda por quaisquer 
formas de realização de garantia, inclusive mediante leilão extrajudicial, devendo 
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essa condição constar expressamente em cláusula contratual específica, destacan-
do-se das demais por sua apresentação gráfica." (NR) 
"Art. 39. (VETADO)" 
Alterações na Lei de Protesto de Títulos e Documentos de Dívida 
        Art. 62. (VETADO) 
Normas Complementares a esta Lei 
        Art. 63. Nas operações envolvendo recursos do Sistema Financeiro da Habita-
ção e do Sistema Financeiro Imobiliário, relacionadas com a moradia, é vedado co-
brar do mutuário a elaboração de instrumento contratual particular, ainda que com 
força de escritura pública. 
Art. 63-A.  A constituição de gravames e ônus sobre ativos financeiros e valores 
mobiliários em operações realizadas no âmbito do mercado de valores mobiliários 
ou do sistema de pagamentos brasileiro, de forma individualizada ou em caráter de 
universalidade, será realizada, inclusive para fins de publicidade e eficácia perante 
terceiros, exclusivamente mediante o registro do respectivo instrumento nas entida-
des expressamente autorizadas para esse fim pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários, nos seus respectivos campos de competên-
cia. (Incluído pela Lei nº 12.543, de 2011)  (Vide Decreto nº 7.897, de 2013) 
Parágrafo único.  O regulamento estabelecerá as formas e condições do regis-
tro de que trata o caput, inclusive no que concerne ao acesso às informa-
ções. (Incluído pela Lei nº 12.543, de 2011)   (Regulamento) 
        Art. 64. (VETADO) 
        Art. 65. O Conselho Monetário Nacional e a Secretaria da Receita Federal, no 
âmbito das suas respectivas atribuições, expedirão as instruções que se fizerem ne-
cessárias à execução das disposições desta Lei. 
Vigência 
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        Art. 66. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogações 
        Art. 67. Ficam revogadas as Medidas Provisórias nos 2.160-25, de 23 de agosto 
de 2001, 2.221, de 4 de setembro de 2001, e 2.223, de 4 de setembro de 2001, e 
os arts. 66 e 66-A da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965. 
        Brasília, 2 de agosto de 2004; 183o da Independência e 116o da República. 
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